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NAS ELEIÇÕES MAIS PARTICIPADAS DE SEMPRE 

S DOIS ANOS 

IA AIND 
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 

P R E S I D E N T E : Abel (los Santos Fortuna sócio n,° 580 
1. S E C R E T A R I O : José Luís Rodrigues de Noronha sócio n.° 1625 
2. S E C R E T A R I O : Fernando António Gouveia de Amorim sócio n." 1518 

DIRECÇÃO CENTRAL 
P R E S I D E N T E : António Joaquim Lavouras Lopes sócio n.° 2 

V I C E - P R E S I D E N T E : Fernando Pinheiro Marques Brito : sócio n." 87 
1. S E C R E T Á R I O : Manuel Lopes Dias sócio n.° 379 
2. S E C R E T Á R I O : José Eduardo dos Santos Gaspar Arruda sócio n.° 593 

T E S O U R E I R O : Armindo Marques Matias sócio n.° 53 

CONSELHO FISCAL CENTRAL 
P R E S I D E N T E : J o a q u i m Mano Póvoas sócio n." 252 
S E C R E T A R I O : Cândido Manuel Patuleia Mendes sócio n.° 519 

R E L A T O R : António Augusto Almeida Santos sócio n.° 5157 
1. " V O G A L : Isac Abreu Rodrigues sócio n.° 816 
2. ° V O G A L : ArSindo Santos sócio n.° 318 

Nas eleições para os ór
gãos Sociais da ADFA rea
lizadas-no dia 18 de Julho, 

-WÊ0' os sócios, em grande nú-
WM^*'& J mero (mais de 1800), de-
' l É l l l . • r a m u m a prova da cons

ciência e maturidade asso
ciativa já atingidas na As
sociação. Pelo número de 
votantes, os sócios prova
ram que constituem uma 
Associação cada vez mais 
forte e mais viva. Pelo sen-
tido do voto, os sócios pro
varam que a Associação 
tem capacidade suficiente 
para se gerir pelos seus 

^ " T u - t l f M - l i ~ % s T i 0 n h a s e m 

Para os Órgãos Sociais 
Centrais foi eleita a lista A 
que havia sido proposta pe
los órgãos cessantes e que 
se propunha continuar o 
trabalho destes. A nível de 
Zonas e Delegações, os re-

trouxeram alterações quan
to à orientação que as mes
mas vinham tendo. Na Zo
na Norte foi eleita a lista B 
cujos princípios se identifi
cava com a orientação que 
vinha sendo imprimida à 
Associação a nível central 
e, por conseguinte, com a 

(Continua na 5.' pág.) 

As eleições que acabam de ter lugar na 
ADFA revcstem-se de significado especial para 
os deficientes. E dissemos para os deficientes, 
porque elas são uma mensagem dos próprios 
deficientes das Forças Armadas a todos os 
deficientes portugueses — mensagem que po
derá disser apenas isto: é possível aos defi
cien les organízar-se em grandes Associações 
de uma forma participada e de acordo com as 
normas democráticas. 

A participação de mais de 1800 deficientes 
das Forças Armadas na eleição «los Órgãos 
Sociais da Associação é um aelo dos próprios 
deficientes que encerra potencialidades e es
peranças para um futuro melhor) E isto por
que entendemos que os caminhos da integra
ção social só podem ser abertos pelos próprios 
deficientes organizados. Foram mais de 20 % 
dos sócios que votaram. 

Imaginc-se o significado de 20 % de todos 
os deficientes portugueses a participarem na 
eleição de órgãos dirigentes. Seriam exacta
mente 50 000 deficientes. Seria a garantia de 
que as reivindicações dos deficientes seriam 
satisfeitas, de que a integração social seria 
uma realidade, de que a marginalização ter
minaria. 

'Este aelo eleitoral lerá que ser entendido 
como mais um passo na luta qúe a ADFA vem 
travando junto do Ministério da Defesa sobre 
a legislação. A prova de disponibilidade e mo
bilização dada pelos sócios da ADFA significa 
que os deficientes das Forças Armadas estão 
prontos para defender os seus direitos e exi
gir o que por justiça lhes é devido. 

Foram estas eleições mais um exercício 
associativo. Com elas a ADFA saiu mais enri
quecida, mais forte, mais livre e mais demo
crática. 

Com estas eleições, além de se reafirmar 
a orientação da ADFA uq último ano, ficou 
claro que os deficientes das Forças Armadas, 
cada vez em maior número, têm uma cons
ciência exercitada e que não poderão ser igno
rados. 

Este acto insere-se num associativismo au
tónomo livremente praticado, em que cada 
associado seja um participante activo, com a 
consciência de que a Associação será aquilo 
que cada qual pretende e , por conseguinte, 
defensora dos interesses de cada um dc acordo 
com os seus anseios e os seus ideais. Este é o 
primeiro e fundamental passo para rejeitar o 
proteccionismo, afirmando-se os deficientes 
capazes de apresentar as soluções adeqruádas 
para os seus problemas. Esta c a forma mais 
adequada para a integração social, cm que se 
conta com os deficientes conscientes da sua 
situação e, por conseguinte, capazes de se afir
mar perante a sociedade sem preconceitos nem 
inibições. 

Esta é a filosofia da ADFA e tem sido a 
sua prática. Quaisquer tipos de proteccionis
mo, no que nos diz respeito, rejeitamo-los, no 
que diz respeito aos outros deficientes, não 
podemos deixar de lamentá-los. 

Durante a vofação em L's6oa — (Foto. F A ^ ^ r ^ J^qgESJ 
axt m ii» 

8P WÊmÊÊ 
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E AS PLANTAS 
P o r : L U C Í D I O P E R E I R A D I A S — Sóc io n.° 11 

Necess i t ados q u e es tamos de u m a bené f i ca e p u r a o x i g e n a ç ã o a 
todos os n i v e i s , j u l g o ser es ta a da ta a d e q u a d a p a r a d a r i n i c i o a u m a 
n o v a r u b r i c a , no nosso j o r n a l , c o m a q u a l o l e i t o r passará a c o n t a r 
m e n s a l m e n t e . 

A r u b r i c a a q u e a c i m a m e r e f i r o é p a r a q u e m se sente , e n ã o só, 
m o t i v a d o pe lo t r a b a l h o das p l a n t a s , s e u t r a t a m e n t o , s u a c u l t u r a , e p e l o 
q u e e las nós p o d e m da r . 

" A s s i m , se p m e u a m i g o l e i t o r gos ta r t a n t o d e p l a n t a s c o m o e u , 
d i r á q u e os m a g r o s escudos q u e g a s t a a n u a l m e n t e e m p l a n t a s d e i n t e 
r i o r , o u n ã o , p o u c o i n t e r e s s a m . C o n t u d o , pessoas h á q u e j u l g a m q u e as 
p l a n t a s o r n a m e n t a i s t ê m u m a f u n ç ã o m e r a m e n t e d e c o r a t i v a . N e s t e p o r 
m e n o r n ã o es tou de aco rdo , po is c o m o todos sabemos e las s ã o seres 
v i v o s , t ã o sensíveis q u a n t o nós, q u e r aos c a r i n h o s q u e r aos cu idados de 
q u e todos nós s e m p r e es t i vemos e es tamos ca rec idos . 

T o d a v i a , estas p l an tas , d i a após d i a , v ã o - n o s d a n d o u m a p r o f u n d a 
a l e g r i a e ao m e s m o t e m p o r e c o m p e n s a m - n o s p e r m i t i n d o - n o s v ê - l a s f l o 
r i r , v ê - l a s a b s o r v e r o d i ó x i d o de ca rbono q u e tan to m a l nos f a z , d a n -
do-nos e m > t roca o o x i g é n i o q u e t ã o q u e r i d o nos é, n ã o obs tan te ser u m 
b e m e m r á p i d o d e s a p a r e c i m e n t o . 

P e n s o q u e n ã o é desconhec ido de n i n g u é m que o e q u i l i b r a d o 
a p r o v e i t a m e n t o n a t u r a l e eco lóg ico é i m p o r t a n t e . Is to , p o r q u e é do 
c o n h e c i m e n t o g e r a l que a T e r r a a t r a v e s s a n a e r a p resen te u m cons 
tan te e p r o f u n d o desequ i l í b r i o ecológico, p q u a l i m p o r t a m i n o r a r p o r 
todos os me ios possíveis e ao a l c a n c e do h o m e m . 

S a b e m o s q u e e x i s t e m no nosso p l a n e t a va r i ad íss imos m a t e r i a i s e 
de t r i t os e m cons tan te t r a n s f o r m a ç ã o , e q u e nesse e n c a d e a m e n t o de fe
nómenos , p r o d u z i d o s d i r e c t a ou i n d i r e c t a m e n t e por- vá r ios t ipos de ener 
g ia , está i n t eg rado o h o m e m . 

N a v e r d a d e , o ar , a água, e os seres v i v o s ( H o m e m ) e x e r c e m 
c o n t i n u a m e n t e u m a a c ç ã o d e s t r u t i v a e c o n s t r u t i v a , sendo estes ú l t i m o s 
os g randes p ione i ros na c r i a ç ã o de de t r i tos po luen tes , c u j a a c ç ã o é essen
c i a l m e n t e d e s t r u t i v a . 

A v e r i f i c a r - s e a c o n t i n u a ç ã o de t a l c r i a ç ã o , o r e s u l t a d o f i n a l será 
o desequ i l í b r i o e o consequen te d e s a p a r e c i m e n t o das espécies. 

P O R Q U Ê ? 

«O h o m e m é u m o r g a n i s m o v i v o no m e i o de ou t ros» . 
«Que f az e le sobre a T e r r a ? P r i m e i r o q u e t udo ten ta s o b r e v i v e r . 

D e p o i s t en ta v i v e r a g r a d a v e l m e n t e segundo a i d e i a q u e t e m do s e u 
b e m - e s t a r ( M a t e r i a l e E s p i r i t u a l ) . 

E depo i s? H á m u i t o s e m u i t o s depo is m a s q u e sabemos nós de les? 
Sobreviver: 
É r e s p i r a r ; é c o m e r ; é d o r m i r ; é t e r u m a b r i g o , e t c , e tc . 
S e nós r e s p i r a r m o s n u m d e t e r m i n a d o espaço, ao f i m de a l g u m 

t e m p o o a r to rna-se i r r e s p i r á v e l . ; 
D o q u e nós c o m e m o s u m a p a r t e é p a r a d e i t a r f o r a . 
A s o b r e v i v ê n c i a p r o v o c a a t r a n s f o r m a ç ã o d u m a pa r t e q u a n d o nos 

rode ia e m de t r i tos . O s de t r i tos p roduz idos* p o r u m a espécie p o d e m ser 
ú te is a ou t ras espécies. 

D e s t e m o d o o gás ca rbón i co q u e nós p r o d u z i m o s e d e i t a m o s f o r a 
q u a n d o r e s p i r a m o s s e r v e p a r a a v i d a das p l a n t a s . 

O o x i g é n i o q u e as p l a n t a s l i b e r t a m é necessár io à v i d a d o h o m e m 
e d e - o u t r o s a n i m a i s . 

A v i d a sob re a c ros ta te r res t re base ia -se n u m a t r o c a p e r m a n e n t e 
de de t r i t os e t ende a e x i s t i r u m e q u i l í b r i o en t re os de t r i t os p r o d u z i d o s 
e c o n s u m i d o s pe las espécies vá r i as . 

S e a t r o c a de- de t r i t os se d e s e q u i l i b r a , u m a espécie p o d e d e s a p a 
rece r d e i x a n d o a natureza m a i s r i c a de p o b r e z a . 

D e p o i s u m a o u t r a , e a i n d a u m a Out ra , c o m o resu l t ado d o d e s a p a 
r e c i m e n t o d a p r i m e i r a . 

É u m a r e a c ç ã o e m q u e o seu d e s e n v o l v i m e n t o se d á e m cade ia , 
e acaba m u i t a s vezes n u m á r i do e i n f i n d o deserto.» 

A m i g o : — n ã o c o n t r i b u a s p a r a o desequ i l í b r i o d a n a t u r e z a , p o r 
q u e d e l a d e p e n d e o teu bem-es ta r , M a t e r i a l e E s p i r i t u a l ; c u l t i v a p l a n t a s 
e de u m a a u m a s e r ã o m u i t a s a p r o d u z i r a q u i l o de q u e tan to necess i t a 
m o s : o O X I G É N I O . 

Tradução e adaptação dum capítulo do livro de Yoná Friedman 
«Comment Habiter la Terre», Paris - Vancouver, 1976 — C. N. A. 

TERMINOU MAIS UM ANO LECTIVO NA ADFA 
O ano lect ivo na nossa 

esco la chegou ao fim e, 
agora, pretendemos fazer 
um balanço de como de
correram as autlas e as di
f icu ldades que se depara
ram aos alunos, para que 
cons igamos uma nova di
nâmica e uma correspon
d ê n c i a mais perto das ne
cess idades . 

A e d u c a ç ã o é um dos 
p rocessos que a A D F A 
tem posto ao dispor dos 
seus assoc iados , porque é 
evidente que, através de
la, estes conseguem uma 
maior maturidade emocio
nal e uma mais completa 
p r e p a r a ç ã o para ultrapas
sar os obstáculos com que 
se debatem tanto a nível 
psicológico como soc ia l . 

N ã o pretendemos com 
isto dizer que o processo 
de e d u c a ç ã o oferecido pe-
lala Esco la da A D F A seja 
o modelo mais acabado e 
que melhor s i rva os inte
resses dos DFA 's . 

O final da guerra colo
nial já vai longe, mas as 
c o n s e q u ê n c i a s de la a inda 
se f a r ã o sentir por muito 
tempo. A idade da grande 
maior ia dos sócios da 
A D F A anda hoje pelos trin
ta anos, necessi tando es
tes, portanto, para a sua 

r e i n t e g r a ç ã o no campo la
boral de um ensino mais 
prof issional izante, que sir
va melhor o redimensiona
mento das suas vidas, re
dimensionamento esse pro
vocado pela d e f i c i ê n c i a 
ou agravamento da mes
ma. 

O ensino que nós conse
guimos ministrar na nossa 
E s c o l a , at lvez por dema
siado teór ico não corres
ponda completamente à s 
necess idades sent idas pe
los DFA ' s para fazerem 
face à oferta do actual 
mercado de trabalho. To
davia, temos a cer teza de, 
ao longo dos sete anos de 
funcionamento, ter rompi
do com a inércia e ter 
dado o « e m p u r r ã o » inicial 
a muitos que julgavam já 
ul trapassadas as suas ca
pac idades de aprendiza
gem, abrindo-lhes novas 
perspect ivas. 

O que pretendemos no 
futuro é adaptar a esco la 
de modo a que e la res
ponda à s verdadeiras ne
cess idades dos DFA 's . A 
pouco e pouco queremos 
tentar melhores c o n d i ç õ e s 
de funcionamento, abrir 
mais o leque de cursos e 
o número de aulas dadas. 

Uma relativamente gran-

t DE 

O Secretariado Nacional de 
Reabilitação acaba de tançar 
uma revista i.rvforma>tiva com 
o título «Reabilitação». 

O número 1 desta revista, 
relativo a Março e Abril, con
tém material de informação 
sobre o próprio Secretariado, 
Ano Internacional do Deficien
te em geral. 

Esta revista, com uma boa 
apresentação, contém, no seu 
primeiro número, um conjun
to de informações básicas, 
que incluem, nomeadamente, 
o ponto da situação dos vá
rios grupos de trabalho a fun
cionar no âmbito do Secre
tariado. 

Há a salientar, neste pri
meiro número, uma reporta
gem sobra a Associação Por
tuguesa de Deficientes inti
tulada «Uma Viagem ao Inte
rior da A. P. D.». 

A publicação regular de um 
órgão informativo por parte 
do Secretariado Nacional de 
Reabilitação torna-se oportu
na e revelar-se-á importante 
para o processo como um es
paço, de tratamento e infor

mação da problemática dos 
deficientes num sentido es
clarecedor. Interessará, ain
da, que esta revista seja lar
gamente difundida, não só en
tre os serviços de reabilita
ção como entre os deficientes 
e a própria população. 

de percerftagem de asso
c iados prec isa adquirir os 
c o n h e c i m e n t o s básicos; 
ass im, entrou em funcio
namento, no ano lect ivo 
transacto uma aula de 
E d u c a ç ã o Básica no anexo 
do H M P , tendo s ido deste 
modo ultrapassado o pro
b lema do des locamento 
dos sócios à . sede d a 
A D F A . Paralelamente con
tinuaram a funcionar as 
aulas de E d u c a ç ã o Básica 
na sede da A D F A e na 
d e l e g a ç ã o de Évora. Este 
grau de ensino é minis
trado por professores pro
f issional izados destacados 
oficialmente pelo M E C e 
tem tido uma f r e q u ê n c i a 
muito satisfatória. 

Os outros graus de en
sino, C i c l o Preparatório e 
Curso Secundário, t ê m tido 
uma f r e q u ê n c i a muito va
riável, muitas vezes moti
vada pelo agravamento das 
d e f i c i ê n c i a s dos alunos ao 
longo do ano lectivo. T ê m , 
no entanto, o apoio tanto 
do M E C em professores, 
como da A D F A em livros 
e-material d idáct ico. 

A s aulas t ê m - s e iniciado 
logo em Outubro com pro
fessores para todas as dis
cipl inas, sendo permitido 
aos sócios, mesmo que 
n ã o pretendam realizar os 
exames finais r i esco la , 
a a s s i s t ê n c i a à s aulas. 

Para o ano lectivo pró
ximo i r ã o funcionar o 1.°, 
2.° e 3.° anos do Curso 
Secundário, estando ainda 
abertas as matrculas. 

O s horários, para que o 
maior número de sócios 
possa assist i r à s aulas, 
abrangem o período post 
laboral (das 19H0Q à s 
22H30). 

EM SETEMBRO NO MÓNACO 

IV SIMPÓSIO MEDITERRÂNICO 
Vai realizar-se, de 23 a 26 

de Setembro próximo, no Mó
naco, o «IV Simpósio Mediter
rânico sobre técnicas ortopé
dicas e equipamento», organi
zado pelo Sindicato dos Fa-
brioantes Franceses de Gran
des Aparelhos Ortopédicos, 
CORFINA, AETOR, FROTO e 
INTERBOR. 

Participarão no Simpósio 
cerca de 2000 técnicos e espe

cialistas a nível mundial, tais 
como médicos, cirurgiões, fa
bricantes de materiais ortopé
dicos, especialistas de reabili
tação e, naturalmente, deficien
tes. 

Esta iniciativa constitui uma 
das ultimes grandes manifes
tações do Ano Internacional do 
Deficiente de carácter interna
cional. 

NACIONAL VAI REALIZAR MINISTÉRIO DA D 
CENSO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 

Conforme noticiado no 
últ imo número do «ELO», 
o Ministério da Defesa Na
c iona l decid iu fazer um 
censo relativo aos def ic ien
tes das Forças Armadas, 
Jsto é, apenas o número 
de mil i tares que f icaram 
def ic ientes e como tal f o \ 
ram considerados legal
mente. 

Es ta d e c i s ã o , segundo o 
própr io Ministério da Defe
s a Nac iona l , vir ia ao en
contro de uma das conc lu 
s õ e s do 2.° Congresso Na
c ional da A D F A , Isso é um 
factc> já que o Congresso 

conc lu iu , realmente, da ne
cess idade de se saber do 
número real de deficientes 
das Forças Armadas exis
tentes e d a sua s i t u a ç ã o . 

Fo i neste âmbito que o 
Ministério da Defesa con
vocou a D i r e c ç ã o da A D F A 
para uma r e u n i ã o que se 
real izou no passado dia 7 
de Julho e em que estive
ram presentes o Secretário 
de Estado da Defesa Na
c ional e o Secretário Na
c ional de R e a b i l i t a ç ã o . 

Nesta r e u n i ã o f icou deci
dido dar-se, de imediato, 
início a esta tarefa, já que 

o Ministério da Defesa dis
p õ e dos meios e verbas 
necessárias. O levantamen
to começará pelos def ic ien
tes da Força Aérea (aque
les que s ã o em menor nú
mero) . Os dados obt idos 
s e r ã o tratados e computo
r izados, a fim de, em qual
quer momento e com faci 
l idade, se poder responder 

a q u e s t õ e s estatísticas apre
sentadas. • 

O Secretário Nacional de 
R e a b i l i t a ç ã o vai prestar o 
seu apoio a este trabalho. 
A A D F A , dentro das suas 
possib i l idades, apoiará tam

bém esta iniciativa, já que 
de la só resultará interesse 
para os próprios def ic ien
tes. 

O Ministério da Defesa 
Nac iona l , segundo comuni
c a ç ã o verbal à D i r e c ç ã o da 
A D F A e agora através de 
ofício enviado à Assoc ia 
ç ã o , está a estudar a cele
b r a ç ã o de um protocolo 
com a Secretar ia de Esta
do do Emprego e Secreta
riado Nacional de Reabi l i 
t a ç ã o , através da qual se 
v isa garantir o ingresso de 
def ic ientes mil i tares (em 
número a fixar) nos centros 

de F o r m a ç ã o Prof iss iona l , 
depedentes da Secretar ia 
de Estado do Emprego. 

Procura assim o Ministé
rio da Defesa Nac iona l , 
também em resposta à s 
c o n c l u s õ e s do 2° Congres
so Nacional da A D F A , dar 
o seu contributo no sent ido 
de que as actuais estrutu
ras de r e a b i l i t a ç ã o profis
s ional sejam, com cer ta 
pr ior idade, co locadas à dis
p o s i ç ã o dos deficientes das 
Forças Armadas . 

Trata-se de uma medida 
posit iva, mas que n ã o pode 
f icar apenas no papel do 

protocolo. Necessário se 
torna que o s serviços com
petentes, nomeadamente o 
Secretar iado Nacional de 
R e a b i l i t a ç ã o , saibam equa
c ionar este problema: rea
b i l i t a ç ã o prof issional de 
pessoas que f icaram defi
cientes ha pelo menos 7 
anos e alguns há 15 e até 
20 anos (início da guerra 
co lon ia l ) . 

Aguardamos, e espera
mos, os bons frutos desta 
iniciativa, estando a A D F A , 
logicamente, disponível pa
ra dar o seu apo io dentro 
das suas possib i l idades. 
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C U L T U R A L 
Sendo a poesia uma das mais vitais formas de participação cultural o «Elo» ao longo dos seus quase seis anos de vida tem-lhe dedicado um 

especial carinho, tendo por esta página passado não só os mais consagrados poetas como também aqueles que pela primeira vez viram publicado 
um poema seu. 

Na continuação da linha seguida pelo nosso «Elo», aguardámos -o envio dos vossos poemas. 

(Sim. Somos secundários na Criação. Cria 
ção?... Que criação?) 

Tantas estrelas!... Para quê? 
Para complicar de beleza 
este mistério tão fácil, 
mas que os homens não descobrem, 
nem nunca descobrirão, 
porque somos secundários 
na criação. 

Portanto as estrelas... 

(Ah! para que serviriam elas — 
se não lhes déssemos ao menos o desdém 
de serem belas 
para ninguém?) 

Quando eu morrer não compliquem o mistério 
com pios de coruja. 
Nem me levem para o Cemitério 
da Morte da Nuvem Suja, 

Queimem-me, queimem-me numa pira 
ao som do Sol Azul 
para que ninguém simule 
lágrimas de mentira. 

Que bom ver subir no ar, 
nitidamente, a prumo, 
este charco a sonhar 
uma nuvem de fumo-

Embebedados, embebedai-vos, 
pobres do caminho 
— suor com laivos 
de vinho. 

Deixai escorregar nas goelas 
todas as mistelas 
do álcool de esperar 
—-desde o vinho das estrelas 
à aguardente do luar. 

Bebei e vomitai, 6 povo amargo, 
tudo o que houver na feira, 
ao sol de borco imundo. 

Tudo', até o vinho-céu do Largo*..* 

...para aquela bendita bebedeira 
-de vomitar nos ricos do Outro Mundo, 

(Canção daquela borboleta verde que vi, 
há momentos, aturdida num passeio de 
Campolide.) 

Borboleta verde, 
aqui não há dores. 
— Procuras nas pedras 
jardins interiores? 

Borboleta verde, 
aqui não há zumbidos. 
-—Procuras nas pedras 
perfumes dormidos? 

Borboleta verde, 
aqui só há calçadas. 
— Procuras nas pedras 
as flores geladas? 

Borboleta verde, 
chama quase morta. 
— Também eu, também, 
aos tombos nas pedras, 
não encontro a Porta, 

(Um dia ainda hei-de desmanchai esta co> 
medi azinha do remorso.) 

Ah! com que peso de frio 
calquei a minha sombra, 
colérico de remorsos 
por ter ajudado a criar o mundo, 
não sei como nem quando, 
no grande dia do Sol Secreto 
f' dentro das tempestades das raízes! 

Sim, o mundo... 
como os amantes de mãos dadas a atirarem luas 

[para o céu 
•—e esta Faminta num portal 
a fingir que sofre 
para que a sua dor verdadeira 
não perturbe o Festim..,. 
f...e eu chore por ela, 
para chorar por mim.) 

(Fuzilaram um homem num pafs distante,) 

Hoje proíbo as rosas de nascerem diante de miml 
Proíbo as deusas de dançarem nos olhos das 

[crianças! 
Proíbo os corpos das mulheres de terem outro 

[destino que a moriel 
Sim, proíbo! • 
B (baixinho, em sonho) aos gritos no mundo 
ordeno aos homens 
que venham para a rua- descalços 
para sentirem nos pés nus 
o silêncio da terra 
— e o terror de viverem num planeta 
onde os fuzilados não ressuscitam, 
nem os malmequeres protestam com flores de luto 
contra este sol que continua a fabricar primaveras 

[mecânicas 
e este cheiro tão bom a mulheres novas nas árvores 

[com cio! 
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NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

PARLAMENTAR EVENTUAL 
PARA 0 ANO INTERNACIONAL DO DEFICIEN! 

AINDA NÃO 
Como foi já noticiado no 

jornal «Elo» n.° 88, de Feve
reiro de 1981. foi criada, por 
aprovação unânime da propos
ta n.° 8/1 do Grupo Parlamen
tar do Partido Comunista Por
tuguês, uma Comissão a cons
tituir por representantes dos 
partidos políticos com assen
to na Assembleia da Repúbli
ca e com a finalidade de 
apoiar, criar e desenvolver ini
ciativas a realizar no âmbito 
do Ano Internacional do Defi
ciente. 

Denominada Comissão Par
lamentar Eventual, funciona 
no âmbito da Assembleia da 
República e tem, come tam
bém já foi noticiado, os se
guintes Objectivos: 

f — Estudo, apreciação e 
apresentação de legislação 
relativa a Deficientes e con
sequente alteração ou revoga

ção das Leis e Deoretos-Leis 
existentes sebre a matéria; •" 

2 — Acompanhamento e 
fiscalização das acções do 
Governo, da Administração 
Pública e de outras entidades, 
tomadas com vista à solução 
dos problemas existentes e 
eventual aprovação das reco
mendações; 

3 — Sensibilização da opi
nião pública e das entidades 
governamentais e citras, pa
ra a situação dos Deficientes; 

4 — Concretização do Dia 
Parlamentar do Deficiente na 
Assembleia da República, in
teiramente dedicado a inicia
tivas visando os Deficientes e 
a sua Integração na Socieda
de. 

Na prossecução destes ob
jectivos, propõe-se esta Co
missão Parlamentar, tendo já 

alguns Projectos-Lei em estu
do, nomeadamente o regime 
de Transportes para Deficien
tes, auscultar o Parecer das 
diferentes Associações direc
tamente relacionadas com a 
matéria, a fim de accionar os 
mecanismos próprios que vi
sem assegurar aos Deficientes 
os direitos já alcançados a 
nível de outros países, nomea
damente dos da C. E. E. 

No entanto, esta louvável 
iniciativa não teve ainda, la
mentavelmente, forma concre
ta, já que decorridos que são 
4 meses após a deliberação 
da aprovação desta proposta, 
alguns Partidos Políticos (2), 
ainda não nomearam os seus 
representantes para Integrar 
esta Comissão. 

Será que os Deficientes, 10 
por cento da população por
tuguesa e o Ano Internacional 
do Deficiente, não merecerão 

A FUNCIONAR 
a atenção e preocupação efec
tiva, por parte desses partidos 
ou de quem de direito? 

De salientar que se desco
nhece a continuação ou não 
dos trabalhos desta Comissão 
em 1982 e anos sequentes,, 
concluindo-se desta forma' 
que, na primeira perspectiva, 
a mesma unicamente funcio
nará por um período de 5 
meses, ou ao atender-se à se
gunda hipótese, respe:tar-se-
-á o desejo ardentemente ex
presso em grito inequívoco 
pelos próprios Deficientes 
Portugueses: 

«Temos um Ano, queremos 
uma Vida.p 

De qualquer modo, cremos 
ser importante e necessário 
deixar aqui um alerta, para o 
que não foi feito neste Ano 
Internacional do Deficiente, 
recordando o silêncio quase 
tumular dos Órgãos de Co
municação Social, pesem em

bora os esforços desenvolvi
dos pela ADFA, o abstecionis-
mo permanente em que o Po
der Político, relativamente a 
esta matéria, se colocou, a 
inoperacionalidade quase vin-
cante do Secretariado Nacio
nal de Reabilitação, o apoio 
muito discreto das Autarquias 
Locais para iniciativas cultu
rais e desportivas integradas 
nos Planos de realizaçõe- do 
Ano Internacional do Deficien
te, o esquecimento e desinte
ressa da maior parte das em
presas públicas e privadas, 
pela Reintegração Sócio-Pro-
fissional dos Deficientes e a 
falta de medidas adequadas 
para o encaminhamet.to da 
solução da problemática do 
Deficiente, passando, como é 
entendido, por uma Política 
Nacional de Reabilitação. 

Cremos que esta apatia re
lativamente às recomenda
ções da Assembleia Geral das 

Nações Unidas obriga efctn 
e necessariamente à «feal 
litação das Mentes e d; S 
ciedade», por forma a ps; 
bilitar o brotar expontâno < 
aceitação por partes dobd1 

Político e da Sociedad c 
dignidade do Deficienteion 
cidadão de Pleno Direito, 

É inserida nesta Filoofi 
que a nossa maturidad: e 
periência e querer, nos le\ 
a exigir que se desenvlvai 
todos os esforços posa/ei 
no sentido de ser acciaac 
a constituição e operacina! 
dade da Comissão Partei 
tar Eventual Para o Ar li 
ternacional do Defictere, 
fim de que os objectivotqu 
a norteiam venham na ralid 
de ao encontro da procia c 
soluções para o alcana;dc 
direitos que todos os Debie 
tes esperam e anseiamfioj 
e no futuro. 

Mais uma vez, na já longa história da A.D.F.A., 
se realizaram, em 18 de Julho de 1981, Eleições 
para os órgãos Sociais Centrais, Regionais e Lo-
cais, que orientarão os destinos da organização 
durante o biénio de 81/83. 

Mais uma vez a massa associativa defendeu 
os caminhos que escolheu há cerca de um ano, 
para a defesa intransigente dos seus direitos. 

Os sócios acordaram da letargia e «morfismo 
em que se encontravam, demonstrando saber 
jquais os seus dlreitaos, numa das maiores e en
tusiásticas participações de sempre ao Acto Elei
toral. 

Sentiram que mais uma vez se encontrava em 
|ogo a A.D.F.A., a Associação que é sua, por si 
criada e desenvolvida. 

Reuniram-se em torno de uma filosofia asso
ciativista e reafirmaram-se coesos com os prin
cípios e ideais que nortearam a criação da A.D. 
F.A. 

Repudiaram mais uma vez a demagogia, os 
erros eivados de incompetência e incapacidade, 
a desorganização, a entrega das rédeas da A.D. 
F.A. a sócios sem escrúpulos, meros veículos 
transmissores de directrizes político-partidárias. 

Em suma, afirmaram-se pela sua maturidade, 
pela firmeza das suas posições, pela independên
cia da A.D.F.A. 

Senão vejamos numa curta e rápida retros
pectiva, as suas tomadas de posições num histo
rial sucinto: 

Em Abril de 1980, numa das mais participadas 
Assembleias Gerais Nacionais de sempre, os só
cios, que já anteriormente tinham apresentado 
[questões e dúvidas, pontuando reticências quanto 
à participação da A.D.F.A. num Congresso do qual 
desconheciam os objectivos e que iria ser levado 
a efeito pela A.P.D. com o apoio dos anteriores 
órgãos Sociais Centrais, decidiram, embora re
conhecessem a importância do Congresso Nacio
nal de todos os Deficietntes, demarcar a A.D.F.A. 
da sua organização e participação, obrigando os 
órgãos então vigentes a assumirem as suas res
ponsabilidades. 

Em consequência desta decisão dos sócios, 
aqueles órgãos apresentaram a sua demissão, en
caminhando de forma pouco correcta a A.D.F.A. 
para Eleições que se viriam a realizar a 21 de 
Junho de 1980. 

Estes acontecimentos originaram o grande si
nal de alerta na massa associativa, para o resva
lar perigoso em que a A.D.F.A. se encaminhava 

rapidamente, verificando-se espontaneamente uma 
extraordinária movimentação dos sócios, unindo-
•se em torno dos órgãos Sociais Regionais e de 
sócios responsáveis, para a clarificação e defesa 
da filosofia associativista. 

As Eleições de Junho de 1980 foram o erguer 
da bandeira da independência, político-partldária 
e da responsabilidade. 

Eleitos os actuais órgãos Sociais Centrais, 
Iniciou-se um frutuoso período de trabalho, com 
a aplicação integral do seu Programa de Acção. 

Pela isenção e coerência apresentada, foram 
de novo reabertas as portas do diálogo com o po
der político. 

Foi a D.D.F.A. finalmente recebida pelo Pre
sidente da República, Conselho da Revolução, 
Grupos Parlamentares e Governo; viu-se activada 
a discussão de legislação que há muito se encon
trava paralizada, nomeadamente as alterações ao 
Decreto-Lei n.° 43/76, de 20 de Janeiro, Lei dos 
Grandes Deficientes e Estatutos das Pensões de 
Preço de Sangue; foi reposta a verdadeira imagem 
externa da A.D.F.A., sensibilizando a opinião pú
blica para os Direitos que os Deficientes exigem 
e merecem; organizou-se os serviços internos na 
Sede e Delegações; foi estudado e aprovado o 
Estatuto de Trabalhador, acabando dessa forma 
com descriminações e situações dúbias; foi de
sempenhado um papei fundamental no Secreta
riado Nacional de Reabilitação, onde a A.D.F.A. 
tem agora um papel fundamental a desempenhar, 
desenvolveu-se esforços no sentido de ser apro
vada a legislação q u e extinguia a Comissão Mi
litar de Reabilitação e Assistência, apresentan-
do-se legislação nesse sentido; protestou-se e 
apresentou-se às entidades responsáveis, legisla
ção no sentido de ser ultrapassado o «corte» da 
assistência médica e medicamentosa aos D.F.As. 
por parte dos S.S.F.A.; desenvolveu esforços pa
ra garantir a instalação da Sede da A.D.F.A., em 
conformidade com as deliberações da Assembleia 
Geral Nacional de Maio de 1979; conseguiram o 
reconhecimento da A.D.F.A. como Pessoa Colec
tiva de Utilidade Pública, com todos os benef-
cios e isenções fiscais que tal situação prevê, rea
lizaram a 15 de Maio do ano em curso, Uma ma
nifestação verdadeiramente isenta e independente, 
que contou com a participação de milhares de 
sócios e finalmente levaram a efeito o 2.° Con
gresso Nacional, que é o grande marco histórico 
da A.F.D.A., pelo que de Importante se discutiu, 
definlndo-se qual a política da Associação, no 

domínio da Reabilitação e Reintegração Soàl d 
Deficiente e definiu a A.D.F.A., como fonte | nu 
tor de um associativismo forte, avançado a> 
tónomo, sem dependências de quaisquer Irçe 
político-partidárias. 

Chegou-e finalmente às Eleições para o ó 
4 gãos Sociais Centrais, exercício associativi qu 

se realizou em 18 de Julho de 1981. 
Candidataram-se a Lista «A» proposta elo 

actuais órgãos Sociais Centrais, com um pigr; 
- ma de afirmação associativa, garantindo acoí 

tinuação d etodo um trabalho desenvolvido telc 
seus proponentes, com acções internas exte 
nas claras e inequívocas, assegurando, desl fo 
ma, a isenção é independência da A.D.F.Agfl; 
tivamente a forças político-partidárias. 

A Lista «B» com um programa que se arm; 
va pela alternância democrática dos órgão St 
cieis Centrais, sem um espírito programátio d< 
finido, pretendeu, com falsas afirmações ipr< 
messas destituídas de fundo real e coerents, 
prossecução do único objectivo que tính ei 
mente: A CAÇA AO VOTO. 

Ao longo da Campanha Eleitoral, viu» n 
realidade, quais eram os verdadeiros inteisse 
desses sócios. 

Violentaram e adulteraram esse períod<ele 
torai com as arbitrariedades e prepotência qu 
são useiros e vezeiros, recebendo apoio, c© s 
considera menos honesto e correcto, de guri 
órgãos Sociais Regionais e de uma máquin pi 
lítico-partidária que lhes dispensou a ajuc m 
cessaria e que os indentifica plenamente. 

Pergunta-se então qual a contraparte a 
apoio poiítico-partidário dispensado? . 

A entrega da A.D.F.A.: aos estranhos esí< 
nios de outrem!! 

Mais uma vez os sócios optaram. 
Defenderam a linha da independência, o hc 

nestidade, da competência e da responsabiltadt 
Votaram nos homens que desde a çríáçÊd 

A.D.F.A. a ela têm entregue o melhor desl: 
dedicação, a capacidade e o trabalho. 

Votaram na Lista «A» para assegurar oitur 
da defesa dos nossos interesses e da nosi ai 
tonomia. 

A Lista «A» saiu vencedora e reforçadisai 
a maturidade dos sócios e a independêna d 
A.F.D.A. 

MÁRIO DE VILLAS-LOBS 

Sócio n.° 357 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

PARLAMENTAR EVENTUAL 
NTERNACIONAL DO DEFICIENTE 
ÃO ESTÁ A FUNCIONAR 
í alguns Projectos-bôi em estu

do, nomeadamente o regime 
de Transportes para Deficien-

3 tes, auscultar o Parecer das 
) diferentes Associações dírec-
) ta mente relacionadas com a 
, matéria, a fim de accionar os 
) mecanismos próprios que vi-
í sem assegurar aos Deficientes 
• os direitos já alcançados a 

nível de outros países, nomea
damente dos da C. E. E. 

! No entanto, esta louvável 
' iniciativa não teve ainda, là-
" mentavelmente, forma concre-
' ta, já que decorridos que são 

4 meses após a deliberação 
da aprovação desta proposta, 

; alguns Partidos Políticos (2), 
ainda não nomearam os seus 

' representantes para integrar 
esta Comissão. 

Será que os Deficientes, 10 
- por cento da população por-
• tuguesa e o Ano Internacional 
i do Deficiente, não mereosrão 

e atenção e preocupação efec
tiva, por parte desses partidos 
ou de quem de direito? 

De salientar que se desco
nhece a continuação ou não 
dos trabalhos desta Comissão 
em 1982 e anos sequentes,, 
concluindo-se desta forma 
que, na primeira perspectiva, 
a mesma unicamente funcio
nará por um período de 5 
meses, ou ao atender-se à se
gunda hipótese, respe:tar-se-
-á o desejo ardentemente ex
presso '3m grito inequívoco 
pelos próprios Deficientes 
Portugueses: 

«Temos um Ano, queremos 
uma Vida.» 

De qualquer modo, cremos 
ser importante e necessário 
deixar aqui um alerta, para o 
que não foi feito neste Ano 
Internacional do Deficiente, 
recordando o silêncio quase 
tumular dos Órgãos de Co
municação Social, pesem em

bora os esforços desenvolvi
dos pela ADFA, o sbstscionis-
mo permanente em que o Po
der Político, relativamente a 
esta matéria, se colocou, a 
inoperacionalidade quase vin-
cante do Secretariado Nacio
nal de Reabilitação, o apoio 
muito discreto das Autarquias 
Locais para iniciativas cultu
rais e desportivas integradas 
nos Planos de realizaçõe- do 
Ano Internacional do Deficien
te, o esquecimento e desinte
ressa da maior parte das em
presas públicas e privadas, 
pela Reintegração Sócio-Pro-
fissional dos Deficientes e a 
falta de medidas adequadas 
para o encaminhamento da 
solução da problemática do 
Deficiente, passando, como é 
entendido, por uma Política 
Nacional de Reabilitação. 

Cremos que esta apatia re
lativamente às recomenda
ções da Assembleia Geral das 

Nações Unidas obriga efctiva 
e necessariamente à «reabi
litação das Mentes e dl So
ciedade», por forma a pssi-
bilitar o brotar expontâno da 
aceitação poi partes do bder 
Político e da Sociedad da 
dignidade do Deficiente tomo 
cidadão de Pleno Direito. 

É inserida nesta Filaofia, 
que a nossa maturidade ex
periência e querer, nos leva 
a exigir que se desenvdvam 
todos os esforços possveis, 
no sentido de ser accinada 
a constituição e operacinali-
dade da Comissão PartSan-
tar Eventual Para o A * In
ternacional do Defici'3ne, a 
fim de que os objectivoi que 
a norteiam venham na ralida-
de ao encontro da procua de 
soluções para o alcanct dos 
direitos que todos os Deícien-
tes esperam e anseiam.hoje 
e no futuro. 

rapidamente, verificando-se espontaneamente uma 
extraordinária movimentação dos sócios, unindo* 
•se em torno dos órgãos Sociais Regionais e de 
sócios responsáveis, para a clarificação e defesa 
da filosofia associativista. 

As Eleições de Junho de 1980 foram o erguer 
da bandeira da independência político-partldária 
e da responsabilidade. 

Eleitos os actuais órgãos Sociais Centrais, 
Iníciou-se um frutuoso período de trabalho, com 
a aplicação integral do seu Programa de Acção. 

Pela isenção e coerência apresentada, foram 
de novo reabertas as portas do diálogo com o po
der político. 

Foi a D.D.F.A. finalmente recebida pelo Pre
sidente da República, Conselho da Revolução, 
Grupos Parlamentares e Governo; viu-se activada 
a discussão de legislação que há muito se encon
trava paralizada, nomeadamente as alterações ao 
Decreto-Lei n.° 43/76, de 20 de Janeiro, Lei dos 
Grandes Deficientes e Estatutos das Pensões de 
Preço de Sangue; foi reposta a verdadeira imagem 
externa da A.D.F.A., sensibilizando a opinião pú
blica para os Direitos que os Deficientes exigem 
e merecem; organízou-se os serviços internos na 
Sede e Delegações; foi estudado e aprovado o 
Estatuto de Trabalhador, acabando dessa forma 
com descriminações e situações dúbias; foi de
sempenhado um papel fundamental no Secreta
riado Nacional de Reabilitação, onde a A.D.F.A. 
tem agora um papel fundamental a desempenhar, 
desenvolveu-se esforços no sentido de ser apro
vada a legislação q u e extinguia a Comissão Mi
litar de Reabilitação e Assistência, apresentan-
do-se legislação nesse sentido; protestou-se e 
apresentou-se às entidades responsáveis, legisla
ção no sentido de ser ultrapassado o «corte» da 
assistência médica e medicamentosa aos D.F.As. 
por parte dos S.S.F.A.; desenvolveu esforços pa
ra garantir a instalação da Sede da A.D.F.A., em 
conformidade com as deliberações da Assembleia 
Geral Nacional de Maio de 1979; conseguiram o 
reconhecimento da A.D.F.A. como Pessoa Colec
tiva de Utilidade Pública, com todos os benef-
cios e isenções fiscais que tal situação prevê, rea
lizaram a 15 de Maio do ano em curso, Uma ma
nifestação verdadeiramente isenta e independente, 
que contou com a participação de milhares de 
sócios e finalmente levaram a efeito o 2.° Con
gresso Nacional, que é o grande marco histórico 
da A.F.D.A., pelo que de Importante se discutiu, 
tíefinlndo-se qual a politica da Associação, no 

domínio da Reabilitação e Reintegração Socai do 
Deficiente e definiu a A.D.F.A., como fonte t mo
tor de um associativismo forte, avançado i au
tónomo, sem dependências de quaisquer firças 
político-partidárias. 

Chegou-e finalmente às Eleições para oi Ór
gãos Sociais Centrais, exercício associativo que 
se realizou em 18 de Julho de 1981. 

Candidataram-se a Lista «A» proposta feios 
actuais órgãos Sociais Centrais, com um pngra* 

-ma de afirmação associativa, garantindo a con
tinuação d etodo um trabalho desenvolvido «los 
seus proponentes, com acções internas e «ter
nas claras e inequívocas, assegurando, destr for
ma, a isenção e independência da A.D.F.A«la-
tivamente a forças político-partidárias. 

A Lista «B» com um programa que se afrma-
va pela alternância democrática dos órgão, So
ciais Centrais, sem um espírito programátio de* 
finido, pretendeu, com falsas afirmações e pro
messas destituídas de fundo real e coerenbs, a 
prossecução do único objectivo que tinh em 
mente: A CAÇA AO VOTO. 

Ao longo da Campanha Eleitoral, viú-9 na 
realidade, quais eram os verdadeiros inferisses 
desses sócios. 

Violentaram e adulteraram esse período elei
toral com as arbitrariedades e prepotência! que 
são useiros e vezeiros, recebendo apoio, qie se 
considera menos honesto e correcto, de aguns 
órgãos Sociais Regionais e de uma máquira po-
lítico-partidária que lhes dispensou a ajudi ne
cessária e que os indentifica plenamente. 

Pergunta-se então qual a contrapartidi ao 
apoio poiítico-partidário dispensado? . 

A entrega da A.D.F.A.: aos estranhos lesíg-
nios de outrem!! 

Mais uma vez os sócios optaram. 
Defenderam a linha da independência, á ho

nestidade, da competência e da responsabildade! 
Votaram nos homens que desde a criacfeda 

A.D.F.A. a ela têm entregue o melhor desl: a 
dedicação, a capacidade e o trabalho. 

Votaram na Lista «A» para assegurar o aturo 
da defesa dos nossos interesses e da nossa au
tonomia. 

A Lista «A» saiu vencedora e reforçada saiu 
a maturidade dos sócios e a independênca da 
A.F.D.A. 

MÁRIO DE VILLAS-LOBCS 

Sócio n.° 357 
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Quem somos? i 
Somos um grupo de defi

cientes que na sua maioria 
desde a fundação da DFA, 
sempre estiveram na frente da 
luta pela satisfação dos direi
tos de todos aqueles que se 
deficientaram durante o ser
viço militar. Alguns de nós 
estiveram presentes nas acti
vidades e acções que permi
tiram a abertura das Delega
ções de Viseu e Coimbra e 
na discussão e participação 
de uns Estatutos que permi
tiram a descentralização e au
tonomia administrativa e eco-
nómica-financeira das Dele
gações e das Zonas. Alguns 
de nós trabalham ou partici
pam activamente há quase 

PRESIDENT 
1. ° SECRETÁRIA 
2. ° SECRETÁRK 

PRESIDENT 
VICE-PRESIDENT 

,1.° SECRETÁRK 
2.° SECRETÁRK 
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RELATO 
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«UNIDO ASSO' 
TERÁ MAIS FORC 

Vão ser realizadas de novo, 
neste ano em que decorre o 
ANO INTERNACIONAL DO 
DEFICIENTE, eleições para os 
Órgãos Sociais da ADFA que 
hão-de defender e promover 
os direitos e interesses dos 
associados em geral. 

Se a união faz a força pen
samos ser neste lema que re
side a base essencial para o 
perfeito funcionamento dos 
novos Órgãos Sociais. 

Neste espírito, e porque 
acreditamos ser dever de to
dos os associados zelar pele 
defesa intransigente de um? 
Associação democraticamente 
dirigida por Órgãos cujos 
princípios se norteiem no ies 
peito dos interesses socioeco 
nómicos, profissionais e asso 
ciativos de todos so sócios 
propomo-nos lutar: 

A — I N T E G R A Ç Ã O 
SÓCIO - E C O N ó M I 

C A 
A — Pela integração sócio 

económica do deficien 
te; 
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PARA OS ÓRGÃOS SOC 

mm 

Um acto digno e participado (durante a votação de Lisboa) 
(Foto FARINHO LOPES) 

(Continuação da 1 .* pág.) 

lista A para ós órgãos 
Centrais agora eleita e ain
da com a orientação dos 
anteriores órgãos da Zona 
Norte. Na Zona Sul a situa
ção ó semelhante. Foi elei
ta a lista B, cuja perspec
tiva para a Zona Sul se 
enquadra dentro da filoso
fia definida a nível central. 
Na Zona Centro foi eleita 
a lista única, identificada 
com os órgãos anteriores 
da zona e que se empe
nhou profundamente na 
contestação ao trabaiho 
desenvolvido pelos anterio
res órgãos centrais, mobi
lizando os sócios contra a 
lista A agora eleita. 

No que respeita as dele
gações, a situação mante-
ve-se inalterada. Em Faro 
ganhou a lista identificada 
com os anteriores respon
sáveis da Delegação e que 
tal como sucedeu na Zona 

Centro, se empenharam na 
campanha contra a lista A 
para os órgãos Centrais. 

Nas restantes delega
ções as Direcções eleitas 
mantêm a orientação ante
rior e que é, na sua tota
lidade, à excepção de 
Coimbra, correspondente à 
dos órgãos Centrais ante
riores e da lista A eleita. 

Houve, assim, a nível 
central, de Zonas (Norte e 
Sul) e da Delegação de 
Faro, duas propostas dife
rentes colocadas aos só
cios para optarem. Uma, a 
vencedora a nível central 
e das duas Zonas, defen
dia uma Associação cada 
vez mais forte e reivindica
tiva, totalmente livre das 
interferências político - par
tidárias. A outra, vencedo
ra apenas em Faro e con
tinuada na Zona Centro, 
apresentou - se claramente 
ligada a uma força exterior. 

Coube aos sócios, demo
craticamente, escolher. A 
escolha foi feita e a ADFA 
afirmar-se-á, durante mais 
dois anos, de mãos livres 
e cabeça seguida, sem 
comprometimentos com 
ninguém, dentro da sua in
dependência e autonomia, 
como uma grande Associa
ção empenhada, sem vaci
lações, na defesa dos di
reitos dos associados. 

Publicamos nas páginas 
interiores os resultados a 
nível central, de Zona e de
legações, bem como o pro
grama dos órgãos Sociais 
Centrais eleitos que cons
titui as linhas mestras da 
acção da ADFA nos próxi
mos dois anos. Também 
nas páginas interiores vêm 
publicadas a composição 
dos órgãos de Zona e res
pectivos programas, bem 
como a composição das 
Direcções das Delegações. 

CR DA ASSISTÊNCIA MEDICA 
Conforme noticiado no 

último número do «ELO», 
a ADFA apresentou recen
temente ao Conselho da 
Revolução uma proposta 
de projecto de decreto-lei 
tendente a resolver a situa
ção criada pelo corte da 
assistência médica por par
te dos Serviços Sociais 
das Forças Armadas. 

Esta atitude dos Servi
ços Sociais das Forças Ar
madas, ao cortar a assis
tência médica aos seus be
neficiários, na sua genera
lidade militares do aclivo, 
não teve entre estes efei
tos negativos, porque a 
mesma assistência é-lhes 
garantida a t r a v é s das 
ADM'S (Assistência na Do
ença aos Militares). Quem 
foi profundamente atingido, 
ou lesado, foi um tipo es
pecial de beneficiários dos 
SSFA, cujo interesse nesta 
instituição se reduzia pra
ticamente à assistência mé
dica — trata-se dos defi
cientes das Forças Arma
das. Remetidos, por este 
meio, para os esquemas 
gerais de assistência, os 
deficientes das Forças Ar
madas, que, devido às suas 
deficiências, necessitam de 
uma assistência de quali
dade, vêem-se assim ob
jectos de uma inaceitável 
medida de retrocesso. 

A ADFA oportunamente 
expôs esta situação ao Es-

tado-Maior General das For
ças Armadas, de que de
pendem os SSFA, nunca 
obtendo resposta. Insistiu, 
entretanto, como é sabido, 
junto do Ministério da De
fesa para que fossem apro
vadas as alterações do De
creto-Lei n.° 43/76, em que 
se prevê para os deficien
tes o direito à assistência 
médica através das ADM S. 
O inaceitável impasse so
bre esta matéria levou a 
que a Direcção da Asso
ciação, nesta questão es
pecíf ica, recorresse ao 
Conselho da Revolução^ 
órgão legislativo a nível mi
litar. Foi entregue um pro
jecto que, no nosso enten
der é absolutamente lógico 
e viável, senão veja-se: se 
a instituição militar pres
tava assistência médica aos 
seus deficientes através de 
uma dada via (SSFA) e 
inviabilizou, digamos, essa 
via, terá que continuar a 
prestar essa assistência 
através do outro esquema 
próprio de que as Forças 
Armadas dispõem e que 
são as ADM'S. Não se po
derá compreender de ou
tra maneira. 

Foi, aliás, esta posição 
que a Direcção da Asso
ciação defendeu no passa
do dia 21 de Julho quando 
foi recebida pelo Conse
lheiro da Revolução Co
mandante Martins Guerrei
ro a propósito desta ques
tão. 

O Comandante Martins 
Guerreiro ficou sensibiliza
do para este assunto e pro
meteu accioná-lo, enviando-
-o, em primeira instância 
ao Chefe do Estado-Maior 
General das Forças Arma
das para se pronunciar. 

Nesta entrevista com o 
Comandante Martins Guer
reiro foi igualmente tratada 
a questão da CMRA. Pro
meteu accionar também a 
proposta que a ADFA ha
via já enviado ao Conselho 
da Revolução sobre a cria

ção no Estado-Maior Gene- volução que não poderá 
ral das Forças Armadas de 
t:m crgão equivalente à 
( MRA. 

Ficamos a aguardar a ati
tude do Conselho da Re-

deixar de ser favorável, 
pois tem uma grande res
ponsabilidade quanto à si
tuação dos deficientes, não 
só em matéria militar es

pecificamente da sua com
petência como em todos 
os outros problemas que 
afectam os que se deficien
taram ao serviço das For
ças Armadas. Diremos mes

mo que tem,, perante os 
deficientes das Forças Ar
madas, direitos a cumprir. 
E para já, esta questão da 
assistência médica é de 
extrema urgência. 

A BREVE ANÁLISE SOBRE OS RESOLTADOS ELEITORAIS III 

Analisando os resultados da eleição dos órgãos 
To-iais Centtais, vèrlfica-se que existe uma ten-
tt&icia geral de voto nas vá; ias delegações. 

A lista A teve maior votação em Bragança, 
Fa ãticão, Porto, Lisboa, Castelo Branco, Setú
bal, Évora, Angra do Heroísmo e Madeira. 

A lista B teve maior votação apenas em Viseu, 
Coimbra, Faro e Ponta Delgada. 

Atendendo a que para os órgãos Centrais 
eram apresentados dois projectos diferentes para 
a Associação, através da lista A (eleita) e da 
lista B, interessa saber a forma como os sócios 
reagiram, onde e porquê. 

O que de imediato chama mais a atenção nos 
resultados é o (acto de a lista A, apoiada pelos 
órgãos cessantes, obter apenas 4 votos em Coim
bra. Situação muito semelhante verificou-se em 
Viseu. i 

Nas delegações de Coimbra e Viseu, que cons
tituem a Zona Centro, houve apenas uma lista 
para os órgãos de zona, o que, diferentemente das 
outras zonas, não colocou os sócios perante a 
necessidade de escolher entre dois projectos a 
nível regional. A campanha eleitoral foi, aqui, abso
lutamente monótona e num só sentido, sentido, 
compreenda-se, da lista B para os órgãos cen
trais. E foi num só sentido, porque a lista A, por 
duas razões, não tev e contacto com os sócios 
destas duas delegações. A primeira razão, porque, 
por estranho que pareça, deparou com a hostili
zação das respectivas delegações, consubstan
ciada, inclusivamente, na cedência das instala
ções apenas â lista B à revelia da Comissão Na
cional Eleitoral. A segunda razão, porque a lista A, 
não dispondo de uma máquina de apoio estranha 
à Associação como a lista B dispunha, não pôde 
cobrir todo o País, deixando, exactamente, Coim
bra e Viseu, porque menos receptivos. 

O que se passou nas Delegações de Coimbra 
e Viseu, é necessário dizer, não é da responsa
bilidade dos sócios, mas apenas da responsabili
dade destas delegações. Quanto aos sócios, acon
tece que não foram totalmente esclarecidos, ou 
melhor, foram-no apenas num sentido através de 
mentiras e deturpações apresentadas como ver
dades. Os sócios das delegações de Coimbra e 
Viseu, à semelhança dos restantes sócios, se ver
dadeiramente esclarecidos do que estava em jogo 
nestas eleições, saberiam inequivocamente fazer 
a sua opção associativa. Os sócios das delega
ções de Coimbra e Viseu, postos perante esta 

questão — aceitamos que a ADFA seja controlada 
por um partido político? — responderiam, conjun
tamente com a generalidade dos sócios: NÃO. 

A questão de Ponta Delgada, insere-se na mes. 
ma problemática de Coimbra e Viseu, mas tratan-
do-se mais de um caso pessoal a esclarecer. 

O que esteve essencialmente em jogo nestas 
eleições — a ADFA ser ou não ser controlada par
tidariamente — foi, ainda desta vez, tratado por 
meias palavras. Por detrás de uma das listas es
tava uma força partidária, foi muitas vezes afir
mado, mas nunca se disse claramente qual. Sou-
be-se que militantes desse partido, não sócios da 
Associação, no Alentejo, andaram a contactar os 
deficientes; soube-se que elementos desse partido 
com cargos na Administração Pública, valendo-se 
deles, tentaram aliciar e influenciar sócios para 
votar numa das listas; soube-se que uma Câmara 
Municipal controlada por esse partido colocou 
transporte à disposição de sócios da Associação 
desde que fossem votar na lista indicada; soube-
-se que houve jornais que apoiaram declarada
mente uma lista ignorando outra. Enfim, tudo isto 
e ainda mais se soube, mas ainda não foi desta 
vez que as coisas foram tratadas pelos nomes. 

E não o foram porquê? Porque nada se tem 
em especial contra qualquer partido, e, por con
seguinte, contra o partido em questão. Apenas 
se defende que a ADFA tem que ser apartidária, 
e, portanto, condena-se a interferência dos par
tidos. 

O que não está certo é que determinado com 
junto de sócios, agindo às ordens dum partido, 
se não apresentem aos sócios como tal, dizendo 
claramente quem são, por quem são mandados e 
o que pretendem. Então, nessa altura, os sócios 
poderiam optar. 

Acima de tudo deveria valer a verdade. Isto a 
bem da democracia. Até porque estamos num país 
livre, não vivemos na clandestinidade. 

Quanto a nós, ainda não foi desta vez que 
nomeámos essa força partidária, porque pensa
mos que não é a nós que nos compete fazê-lo, 
mas sim aos sócios seus mandatários. Eles devem 
assumir-se claramente como tal, sem máscara. £ 
esse o desafio que lhes vem sendo .lançado. De
vem, pensamos, corresponder a esse desafio, 
dando uma prova de lealdade consigo próprios. 

Mas se prosseguirem na sua actuação camu
flada e clandestina e, em qualquer momento, o 
interesse da Associação o exigir, então, não hesi
taremos a chamar as coisas pelos nomes. 



PAG. 6 E L O D O S DEFIC IENTES D A S FORÇAS A R M A D A S N.° 93 — J U L H O —1981 

PROGRAMA DOS ORGAOS SOCIAIS CENTRAIS DA ADFA 
PARA OS P R Ó X I M O S DOIS ANOS 

PROGRAMA 
Por uma ADFA forte e independente exclusiva

mente a o serviço dos Deficientes e da defesa 
dos seus direitos 

I 

I N T R O D U Ç Ã O 

• A. presente liste, proposta 
pelos órgãos sociais centrais 
cessantes, propõe-se prosse
guir o trabalho destes, dentro 
da orientação que de há um 
ano a esta parte tem vindo a 
ser imprimida ã Associação e 
que se pauta essencialmente 
pelo princípio da independên
cia da ADFA relativamente a 
quaisquer partidos políticos, 
afirmando-se com a sua for
ça e capacidades próprias 
cujo motor bastante e sufi 
ciente é a inquebrantável von
tade e determinação dos só
cios. 

Perseguir-se-à no sentido 
de fazer adirmar a ADFA pe-

A nível interno, a primeira 
grande tarefa que se porá 
aos órgãos sociais centrais, e 
que se cumprirá com determi
nação, será pôr em prática 
as conclusões do 2.: Con
gresso Nacional da ADFA 
realizado em Maio passado. 
As conclusões do congresso, 
discutidas e.aprovadas de uma 
forma participada e democrá
tica pelos sócios, neste mo
mento um marco da história 
da Associação, serão levadas 
à prática, imprimindo à ADFA 
O necessário desenvolvimento 
e qualidade técnica para ga

rante os podores constituídos 
de mãos livres, desenteudada 
de quaisquer força.s estra
nhas, sem outro objectivo que 
não seja pugnar pela defe-
S8 dos interesses dos defi
cientes, mas reivindicando, 
de forma inequivocamente 
firme, a adopção das medi
das necessárias para s reali
zação social plena dos sócios 
da Associação. 

Garantir-se-á deste modo 
uma cada vez maior afirma
ção e consolidação da ADFA. 
'com garantia de uma vida 
longa num espaço próprio iá 
determinado e que mais cla
ramente se referenciará 

rantir o cumprimento das exi
gências aí estabelecidas. 

As teses que não chega
ram a ser aprovadas no Con
gresso (organização interna e 
alteração de estatutos) serão 
levadas a uma Assembleia 
Geral Nacional, garanlindo-
-se uma discussão prévia por 
parte dos sócios, a fim de 
que as deliberações tomadas 
correspondam ao querer 
consciente da massa associa
tiva. 

No mandato dos órgãos 
sociais centrais que agora, 
termina, algumas missões não 

foram cabalmente cumpridas 
e aspectos houve menos con
seguidos, nomeadamente a 
necessária participação asso
ciativa e a ligação estreita en
tre órgãos e associados. 

Nos próximos dois anos, 
procurar-se-á, através da ac
tuação prática e do esclare
cimento, diluir na massa as
sociativa os grupos organiza
dos ideologicamente dentro 
da Associação, garantindo-se 
um ambiente de harmonia e 
camaradagem, em que nin
guém seja marginalizado ou 
hostilizado devido às suas 
ideais políticas. Para isso, 
não se permitirá a nenhum 
sócio, individualmente ou em 
grupo, um estatuto do privilé
gio ou supremacia ideológica. 
A todos os sócios será ga
rantido o estatuto de igualda
de, o qual assentará em pres
supostos associativos e nun-, 
ca partidários. Todos nós, 
sócios, temos em comum as 
deficiências, os problemas 
que estas acarretam e pro
curamos as mesmas solu
ções. Estaremos pois, dentro 
da nossa actividade associa
tiva, sintonizados e unidos, 
independentemente de tudo o 
resto. 

•Não se conseguiu ainda, a 
nívol da totalidade das deie-
gações, fazer valer definitiva
mente a ideia de que a ADFA 
é um todo e quanto mais ho
mogéneo mais eficiente será 
na defesa dos nossos inte
resses. Ultrapassar-se-á esta 
questão através da discussão 
e esclarecimento necessários, 
provando-se que dentro da 
Associação deve contar ape
nas o que nos une ( as nos
sas deficiências e o que 
implicam), esquecendo se o 
que a título pessoal, natural
mente coioca as pessoas em 
planos diversos. 

O esforço feito neste últi
mo ano para trazer os sócios 
a uma efectiva participação, 
produziu resultados positivos, 

especialmente em momentos 
de grande mobilização. Mas, 
na prática do dia-a-dia não 
foram ainda satisfatórios. A 
Direcção Central anterior foi 
mais uma Direcção de real* 
zações que de intensificação 
directa da prática associativa. 
Na composição da Direc
ção Central agora proposta 
levou-se em conta este factor, 
havendo melhores condições 
para desenvolver uma ' vida 
associativa mais intensa, com 
uma maior camaradagem e 
uma maior ligação entre os 
órgãos sociais e os sócios. 

No plano dos serviços da 
Associação, há a consciência 
de que existem algumas fa
lhas que têm que ser corrigi
das. Aos sócios reconheoe-se 
o direito de exigirem (por
que a Associação é sua) se
rem bem atendidos. Com a 
conclusão da reestruturação 
dos serviços a nível nacio
nal que se iniciou no último 
ano — e que se fará — e 
com uma maior aplicação . e 
aperfeiçoamento dos traba
lhadores —• que se exigirá 
(com as justas compensa-

A nível externo, as tarefas 
fundamentais que se põem *n 
ADFA são: a adopção das 
medidas previstas nas con
clusões do 2.° Congresso 
Nacional; a batalha da legis
lação que vem sendo travaria 
com o Ministério da Defeíi 
Nacional. 

Quanto às 'conclusões do 
Congresso, e no que respeita 
is medidas exigidas, proce
der se-á a intensa actuação 
;u.'to dos departamentos go
vernamentais, demoi.strando 
a justiça, exiquibilid&de e ur
gência dessas mesmas medi

ções) — os sócios terão a 
garantia de que a Associa
ção poderá ser a fiel deposi
tária dos seus problemas, 
porque lhes dará o melhor e 
mais eficiente encaminha
mento. 

Os futuros órgãos sociais 
centrais, fiéis cumpridores do 
programa que agora apresen
tam, têm consciência dentro 
da filosofia associativa qus 
perfilham, que só por si, não 
conseguirão atingir os objec
tivos propostos. Assim valerá 
como prática o seguinte prin
cípio como compromisso mú
tuo dos órgãos e dos sócios: 

— Os objectivos definidos 
serão permanentemente dis
cutidos e actualizados pela 
massa associativa; 

— O mandato não é ape
nas dos órgãos, mas de to
dos os sócios, enpenhando-
-nos todos em conjunto, na 
defesa dos nossos interesses 
e na conquista dos nossos 
direito. 

O lema será, internamente, 
a convergência de esforços 
de todos no sentido de atin
gir os objectivos oomuns. 

das, quer a nível de alteração 
ue estruturas, quer a nível de 
pi estação de serviços ou pu
blicação de legislação. . 

Relativamente às relações 
com outras organizações de 
aeficientes. inaugurar-se • ô 
u îi profunda e proveitosa 
discussão sobre a questão da 
organização dos deficientes, 
lutando os órgãos da ADFA 
p?.'í instituição do associati
vismo autónomo, sem interfe
rências político partidárias, 
com o aproveitamento máxi
mo das capacidades e dispo
nibilidades de.todos os defi

cientes. A tese da ADFA 
aprovada n o Congresso 
constitui uma proposta que 
não poderá deixar de vingar 
já que os deficientes saberão 
reconhecer que têm força e 
capacidade suficiente para se 
af rmarem só por si sem tu
teias estranhas. 
- Quanto ô batalha da legis-
laçãe que vem sendo travada 
com o Ministério da Defesa 
Nacional por se tratai de as* 
si.-nto especialmente melindo-
so tem vindo a ser orienta
do superiormente peia Assem
bleia Geral Nacional, ou se-
ia, pelos próprios sócios. Es
sa prática manter-se-á. Os ór
gãos sociais centrais, por seu 
lado. manter-se-§o fiéis às 
orientações definidas, empe
nhando - se nas negociações 
(eqora possíveis depois da 
mar.ifestação de 15 de Maio) 
no rigoroso cumprimento das 
di lerminações da Assem
bleia. Manter-se-á s determi-
iiaçèo em levar esta luta ate 
ao fim, não aceitando, a con
tinuação das grlta.ites injUo-
t.ess (com especial reabe 
para os grandes deficientes 
fem pensão e deficientes em 
serviço) que grassam entre 
os deficientes das Forças 
A'madas e familiares dos mi
litares falecidos. 

Apesar o« dc IÓI obtido a 
yarar.tij? do gove.no de que 
os acenais direitos dos-defi
cientes das Forças Armadas 
são inte caveis, manter-se-i 
uma • v çtiiâncla intonsa neste 
domínio, a qual será tanco 
mais ffloas quanto mais forte 
e dinâmica for a ADFA. E 
necte ponto, para além da de
terminação dos órgãos, con
ta-se coir, o empenhamento 
de todos os sócios. 

A nossa rieterminaçáo, cia 
•emente demonstrada na ma
nifestação de 15 de Maio. há-
-de ser mantida e ampliada, 
podendo ser demonstrada e 
exibida novamente em públi-

>. 

II 

ACTIVIDADES INTERNAS ACTIVIDADES EXTERNAS 

R E S U L T A D O D A V O T A Ç Ã O 
DELEGAÇÕES LISTA A LISTA B NULOS BRANCOS TOTAIS 

ZONA NORTE 

Deleg. do Porto 
Deleg. de V. N. Famalicão 
Deleg. de Bragança 

SOMAS 

97 
.15 

3 

115 

22 
é 
2 

30 

17 
3 
0 

20 

372 
104 

45 

522 
ZONA CENTRO 

Deleg. de Viseu , 
Deleg. de Coimbra 

SOMAS 29 

195 
193 

388 

0 
2 

? 

2 
0 

2 

222 
199 

421 

Deleg. de Évora 
Deleg. de Faro , 

50 
31 

t 
1-

7 
7 

.144 
64 

SOMAS 81 I 14 208 
ZONA DE LISBOA 249 87 2 2 340 

Deleg. de Lisboa . . 

í - Deleg. de Setúbal . . . . . . . . . . . . . 
| - Deleg. de Funchal . . . . 

Deleg. de Angro do Heroísmo ., 438 

8 
J7 
K l 
81 

6 

210 

0 
• 
1 
3 

i 
t 

0 
0 
1 
2 
3 
8 

77 
72 
35 
99 
40 

663 

SOMAS « „ 794 46 44 1814 
' TOTAIS (43,8%) (2,5%) (2,4%) 

http://gove.no
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PRESIDENTE: 
SECRETÁRIO: 
TESOUREIRO: 

PRESIDENTE: 
SECRETÁRIO: 
TESOUREIRO: 

PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: 
TESOUREIRO: 

PRESIDENTE: 
SECRETÁRIO: 
TESOUREIRO: 

PRESIDENTE: 
SECRETÁRIO: 
TESOUREIRO:-

DELEGAÇÃO DE FARO 
José Nicolau Rufino sócio n.° 384 
Hélder Manuel Henriques sócio n.° 6913 
José Manuel Neves Perpétua sócio n.° 2387 

DELEGAÇÃO DE COIMBRA 
Artur José Coimbra do Amaral sócio n.° 6205 
José Gonçalves Nunes sócio n.° 1674 
Manuel Ernesto Rodrigues P a i v a . . . sócio n.° 2586 

DELEGAÇÃO DE FAMALICÃO 
Anquises Fernando Croccia Barbosa de 
Carvalho sócio n.° 3505 
Manuel Gonçalves da Costa sócio n.° 1446 
Manuel da Rocha Ferreira sócio n.° 3144 

DELEGAÇÃO DE ANGRA DO HEROÍSMO 
Manuel Pereira da Fonseca sócio n.° 4125 
Oldemiro Cordeiro sócio n.° 2424 
Ismael Gonçalves Coutinho sócio n.° 2583 

DELEGAÇÃO DE SETÚBAL 
José Maria Rosa sócio n.° 52 
Abílio Marques Loureiro sócio n.° 4899 
António Lucas dos Santos sócio n.° 4470 

DELEGAÇÃO DE PONTA DELGADA 
PRESIDENTE: Jaime Fernando Leite Domingues sócio n.° 5919 
SECRETÁRIO: Cipriano António Parada Leitão Fontes sócio n." 8566 
TESOUREIRO: José Manuel Lima Rita sócio n.° 5240 

DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO 
PRESIDENTE: José Eduardo Garrido Nunes sócio n.° 1806 
SECRETÁRIO: Joaquim Louro Batista sócio n.° 1230 
TESOUREIRO: José Fernando Delgado Gonçalves sócio n.° 3872 

DELEGAÇÃO DO FUNCHAL 
PRESIDENTE: Ivo Augusto Geraldo Faria Paulino sócio n.° 6 
SECRETÁRIO: Manuel Ferreira sócio n." 5993 
TESOUREIRO: João de Sousa Júnior sócio n.° 5645 

DELEGAÇÃO DE BRAGANÇA 
Na Delegação de Bragança mantém-se a comissão instaladora, não 

tendo realizado a eleição da Direcção de Delegação. 

ELEIÇÃO DOS DRGAOS SOCIAIS LOCAIS 
RESULTADOS DA VOTAÇÃO 

co logo que a defesa do3 
nossos interesses o exija. 

A justiça da nossa luta a 
isenção da nossa actuação e 
o especial carinho que a po
pulação dedica à nossa cau
sa, com a nossa bem conhe
cida determinação, permits-
-nos ter confiança no êxito a 
alcançar. Para tanto bastará 
saber equacionar com correi
ção estes dados. 

E saberemos equacioná-ios. 
Saberemos afirmar-nos, deter
minados, não deixando des
viar as nossas energias para 
objectivos que, como Asso
ciação, não nos dizam respei
to, nem curvar-nos perante o 
governo, seja ele quai f.or, an
tes exigindo dele, descompro
metidos, de viva e firme voz, 
ainda que rebelde. 

A nossa prática e hist 5-
rias passadas em Portugal >e 
em outros países ensinam-
-nos que os governos procu
ram escamotear os problemas 
dos deficientes, relegá-los pa
ra segundo plano, fazendo de
les os eternos esquecidos e 
marginalizados. Esta tendên
cia tem sido, contrariada pela 
ADFA. Continuaremos a con
trariá-la. . Mais exigiremos 
uma alteração profunda de 
comportamentos e orienta
ções relativamente aos defi
cientes. E exigiremo-lo ain
da este ano, especialmente, 
como Ano Internacional do 
Defictente. 

A actuação da ADFA junto 
da Estrutura Organizativa do 
A. I. D. s-erá intensificada, 
exigindo-se a denunclando-se 
se necessário, que. Portugal 
interprete correctamente e 
cumpra o rdspírito da procla
mação do A. I. -O.. Mas an
tes de denunciar, o papel da 
ADFA será de participar e exi
gir, se para tal forem garanti
das condições. 

Nesta mandato, os órgãos 
empenharão a ADFA no sen
tido de fazer alterar >a progre
dir a realidade (estagnada) 
do Secretariado Nacional de 
Reabilitação, de acordo com 
as conclusões do Congresso, 
fazendo deste organismo e do 
Conselho Naoional de R'2abi--
íitação uma estrutura de facto 
operaoional ao serviço da rea
bilitação dos deficientes. 

Qs projectos cte medidas 
legislativas que têm vindo a 
ser elaboradas no âmbito do 
Secretariado Nacional d*a Rea
bilitação, com a participação 
da ADFA e de interesse para 
todos os deficientes com 
uma estranha tendência para 
serem «congel*dos>, merece

rão a maior atenção >e exigir-
-se-á que sejam publicados 
ainda durante este ano (Ano 
Internacional do Deficiente 
Salientam-se, de entre est^s 
projectos, o Estatuto do Tra
balho protegido, a integrar-
ção dos deficientes no sec
tor privado e público empre
sarial com quota obrigatória 
a compra de gasolina a pre
ço reduzido, a integração dos 
deficientes na função pública, 
a abolição das barreiras ar
quitectónicas e a criação de 

transportes adaptados para 
deficientes. 

A imagem . p ú b l i c a da 
ADFA que neste último ano 
foi claramente definida, será 
preservada e acentuada, no -. 
sentido de não restarem dúvi
das quanto à organização que 
somos, os princípios que de
fendemos' e os fins que pros
seguimos. O tempo da con
fusão e dos aproveitamentos 
da realidade que é a ADFA 
estará definitivamente ultra
passado. 

IV 

C O N C L U S Õ E S 

Deritro da filosofia assoch-
tiva que defendemos e que, 
estamos convencidos, é . ex
tensiva a todos os sócios, es
te programa de acção será 
cumprido conjuntamente pe
los órgãos e todos os asso
ciados numa frente única qu;e 
é a própria Associação. Pa
ra tal necessário se torna 
uma ligação muito estreita 
que pressupõe uma abertura, 
espontaneidade, sinceridade, 
clareza transparência de in
tenções, etc, 'jntre os órgãos 
e os sócios e estes entre si. 
que permitam fazer dissipar à 
nascença receios mútuos e 
desconfianças que não devam 
ter razão de ser. 

Esta ligação, e nesta base, 
será assegurada, logo em pri
meira instância, entre os ór
gãos centrais, regionais e so
ciais, garantindo-se qué a es
trutura associativa, na sua 
saudável descentralização or
gânica, funcione harmoniosa
mente. Neste sentido, não se
rão poupados esforços, ga
rantindo-se uma ligação per
manente e participação acti
va com uma informação ime
diata e concreta a todas as 
delegações, com preocupa
ção especial para os que se 
encontram mais afastados da 
sede nomeadamente dos 
Açores e agora também da 
Madeira. 

A prática associativa .pro
posta, assente nos puros prin
cípios da democracia e d» 
participação, levar-nos-á ain
da mais longe no desenvolvi
mento da ADFA e na conse
quente defesa dos nossos in
teresses, com os reflexos qifa 
haveremos de incidir no mo
vimento nacional associativo 
de deficientes, em que, des
de o Congresso, estamos em
penhados. 

Com a prática activa do as
sociativismo t uma ADFA oa-

da vez mais forte daremos o 
nosso contributo fundamental 
para, em Portugal, se conse
guir criar as condições ne
cessárias à integração plena 
dos deficientes na sociedade, 
desde a adopção de medidas 
legislativas adequadas até à 
reforma das mentalidades, 
ajudando, deste modo, a pró
pria sociedade a evoluir num 
sentido mais justo. 

DELEG. DE FARO LISTA B LISTA C NULOS BRANCOS TOTAIS 
TOTAIS • 37 17 3 2 59 

(62,7%) (28,8%) (5,1%) (3,4%) 

DELEG. DE V. N. FAMALICÃO SIM NÃO NULO.S BRANCOS TOTAIS 
TOTAIS 83 2 0 10 95 

• (87,4%) (2,1%) (0,0%*) (10,5%) 

DELEG. DE COIMBRA SIM NÃO NULOS BRANCOS TOTAIS 

TOTAIS 177 8 2 12 199 
(88,9%) (4,0%) (1,0%) (6,1%). 

DELEG. DE CASTELO BRANCO SIM * NÃO NULOS BRANCOS TOTAIS 
TOTAIS 77 0 0 0 77 

(100,0%) (0,0%) (0,0%) (0,0%) 

DELEG. DE SETÚBAL SIM NÃO NULOS BRANCOS TOTAIS 

TOTAIS 57 8 5 0 70 
(81,42%) (11,42%) (7,1.4%) (0,0%) 

DELEG. DO FUNCHAL SIM NÃO NULOS BRANCOS TOTAIS 

TOTAIS - 35 0 0 0 35 
(100,0%) (0,0%) (0,0%) (0,0%) 

DELEG. DE ANGRA DO HEROÍSMO SIM NÃO NULOS BRANCOS TOTAIS 

TOTAIS . - 41 0 0 0 41 
(100,0%) (0,0%) (0,0%) (0,0%) 

DELEG. DE PONTA DELGADA SIM NÃO' NULOS BRANCOS TOTAIS 

TOTAIS 68 19 3 8 98 
(69,4%) (19,4%) (3,1%) (8,1%) 

1EICÃ0 DOS ÓRGÃOS SOCIAIS REGIONAIS 
RESULTADOS DA VOTAÇÃO 

Z O N A NORTE LISTA B LISTA Ç NULOS BRANCOS TOTAIS 

208 .123 13 27 371 
Deleg. de V. N. Famalicão . . . . 69 ; 18 2 .15 104 

34 8 1 2 45 
TOTAIS 311 149 16 44 520 

(59,8%) (28,7%) (3,0%) ' (8,5%) 

Z O N A C E N T R O SIM N Ã O NULOS BRANCOS TOTAIS 

202 13 3 4 222 
Deleg de Coimbra 178 8 4 9 199 

TOTAIS 380 21 ; 7 13 4 2 * 
(90,3%) (5,0%) (1,7%) • (3,0%) 

Z O N A SUL LISTA B LISTA C NULOS BRANCOS TOTAIS 

89 50 3 2 144 
25 26 3 7 61 

TOTAIS 114 76 6 9 205 
(55,6%i (2,9%! {4,4%} 
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MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE ZONA 
PRESIDENTE: Adriano Jorge Sampaio Faria Leitão sócio n.° 2607 

!.° SECRcTÁRIO: João Augusto Leite Nunes Ferreira sócio n.° 5093 
2 ° SECRtTÁRIO: Bernardino Guimarães Correia sócio n.° 6220 

DIRECÇÃO DE ZONA 
PRESIDENTE: Manuel Oliveira Filipe Azevedo sócio n.° 5709 

VICE-PRESIDENTE: Jorge Manuel Martins Pires sócio n.° 2596 
1. ° SECRETÁRIO: Jerónimo Dias Moreira de Sousa . . . sócio n.° 8237 
2. ° SECRETÁRIO: Joaquim Francisco Couceiro Ferreira . . . . sócio n.° 1 

TESOUREIRO: Henrique Tomaz Magalhães Rodrigues sócio n.° 1624 

CONSELHO FISCAL DE ZONA 
PRESIDENTE: Joaquim Sequeira Ferreira sócio n.° 3420 

RELATOR: José Manuel Baptista Guerreiro de Sá sócio n.° 1627 
V O G A L : João Monteiro Moreira sócio n 0 1082 

PROGRAMA 

Esta candidatura surge na 
sequência das definições en
contradas para a ADFA n 
seu 2." Cngressso Nacional 
e da necessidade de levar ã 
prática as respectivas conclu
sões. 

Definida a ADFA como 
uma força reivindicativa e, si
multaneamente força supleti
va na execução das acçõos 
necessárias à Reabilitação e 
Reintegração Social dos Defi
cientes propomo-nos execu
tar ao longo do mandato, um 
conjunto de medidas que nos 
parecem as mais adequadas 
para que a Associação na 
Zona Norte, assuma esse pa
pel. • \ 

A efectivação dessa políti
ca associativa será norteada 
por um princípio que nos é 
extremamente caro: o do em
penhamento de todos os só
cios na execução deste Pro-
grama independentemente da 
opção po.ítico-partidário de 
cada um, já que todos somos 
poucos para construir uma 
ADFA que se pretende seda. 
vez mais forte. Com o empe
nhamento de todos estaremos 
vigilantes na defesa dos di
reitos alcançados não permi
tindo a quem quer que seja 
que no-los retire ou reduza, 
como recentemente se pre
tendeu. Por outro lado, faie

mos todos os esforços no 
sentido de alterar o que noa 
parece ser necessário: aca 
bar com a distinção serviço/ 
/campanha; conseguir o direi
to -e assistência médica e me 
dlcamentosa para todos os 
deficientes e seus familiares 
através dos hospitais milita
res, independentemente do 
grau de desvalorização e da 
deficiência; tornar efectiva a 
prioridade na nomeação para 
cargos públicos; e .inalmente, 
reivindicar a efectiva partici
pação dos deficientes em to
dos os organismos por ontle 
passa a resolução dos seus 
problemas. 

Assim empenhamos - emos 
no seguinte: 

1." — Ao nível da Reabili
tação e Reintegração Social 
e no âmbito das conclusões 
do 2.* Congresso Nacional 
procurar-se-á: 

a) — Dinamizar os serviços 
existentes nesta área, desi
gnadamente o Cimnáslo, 
com vista a propiciar a possi
bilidade dos sócios podersm 
fazer ginástica de manuten 
çãc 

b) — Promover conjunta
mente com outras associa
ções e instituições oficiais a 
efectiva reabilitação dos defi
cientes, através da adopção 

das técnicas mais adequada!! 
ao nível das várias deficien 
cias. 

o) — Manter . a ADFA e 
.particularmente o pessoal que 
trabalha nesta área, em con
tacto com o desenvolvimento 
das novas técnicas, o que 
passará pela assinatura de re
vistas, frequência de cursos, 
co:óquios, estágios e outros 
meios de actualização. 

d) — Promover um arqui 
vo do documentação sobre 
tecnologia da Reabilitação e, 
fomentar a publicação de uma 
revista sobre técnicas ái 
Reabilitação, procedendo • se 
para ta! a um estudo técnico 
e económico. 

e) — Dar especial relevo 
no que respeita a Reintegra
ção Social à Integração Pro
fissional que se procurará 
efectivar através de um Ser
viço de Apoio na colocação, 
tecnicamente remodelado por 
um lado e mais dinâmico por 
outro. Ainda a este propósito, 
dar-se-á importância a um ou
tro aspecto tanto mais impor
tante quanto descurado. qu>e 
é o de promover todas as ac
ções que foram julgadas ne
cessárias e possíveis no âm
bito da ADFA, no sentido de 
facilitar a integração Sócia! 
dos Deficientes. Acções que 
levarão a ADFA a abrir-se 
mais, a comunicar com a so
ciedade para transmitir aqui
lo qua eia sabe ser necessá-

AVISO AOS SÓCIOS 

I Á PREENCHESTE A NOVA EICHA 
DE I N S C R I Ç Ã O INDIVIDUAL? 

De acordo com o que temos vindo a solicitar em «ELOS» 
anteriores, todos os associados devem preencher a nova ficha de 
inscrição individual a fim de que seja possível à ADFA ter, a todo 
o momento, dados actualizados sobre a situação de todos os sócios. 

Dados COÍrectos e actualizados são a base fundamental para 
que a nossa Associação te possa prestar uma melhor qualidade 
de serviços. 

No teu interesse, da próxima deslocação à tua Delegação 
procura preencher a nova ficha de inscrição ou actualizá-la se for 
caso disso, com novos dados da tua situação. 

Num levuntamento recente de dados estatísticos, concluiu-se 
que muitos assyiados tem os seus dados individuais totalmente de
sactualizados ó que impossibilita orogramar realisticamente as ac
ções que temos a desenvolver. 

No teu interesse e por decisão da Direcção Central nenhum 
associado poderá ser atendido tanto em informações como no enca
minhamento do c seus assuntos sem que previamente tenha preen
chido a nova firha de inscrição. 

Felizmente, muitos associados já deram cumprimento ao so
licitado, mas a percentagem dos faltosos ainda é muito grande e 
principalmente dos associados mais antigos. 

Os serviços de Secretaria de todas as Delegações esperam 
que tires um pouco do teu tempo para em cinco minutos dotares a 
Associação de dados concretos, actualizados, sobre a tua situação 
para termos um melhor conhecimento de todos nós. 

rio e que se resume no fun
do a necessidade de se aca 
bar com a marginalização, 
promovendo uma nova Ima
gem do deficiente «UM CIDA
DÃO NO MEIO DE OUTROS 
CIDADÃOS». 

2. ° — Ao nível das oficinas 
já existentes na Zona Norto 
a sua orientação pautarse-á 
pelas conclusões do 2? 
Congresso Nacional, adop-
tando-se o seguinte: 

a) — Enveredar p-elo esto 
beleclmento de contratos com 
as entidades utentes, de mo
do a criar uma maior estabi
lidade e segurança económi
ca. 

b} — Colocar o Centro 
Oficinal de Meios Ortopédi
cos dentro do sistema de 
«TRABALHO PROTEGIDO» a 
fim de que o mesmo possa 
admitir grandes deficientes, 
para a execução de trabalhos 
especializados. Ainda pro
curará desenvolver escorços 
para que ess>e Centro Ofici
nal possa ser reconhecido 
oficialmente como «OFICINA 
ESCOLA» servindo de lugar 
previligiado para a formação 
de técnicos da especialidade. 

c) — Estudar a possibílidã 
de da Oficina de Marcenaria, 
interligando-a com os meios 
oficiais de Formação Profis
sional, passando a «OFICINA 
ESCOLA» tendo em conta as 
necessidades do mercado de 
trabalho por um lado, e a si
tuação profissional e as apti
dões dos deficientes por ou
tro. Esta Oficina terá que ser 
equipada com os meios téc
nicos e humanos adequados 
para ooder cumprir estes &b 
jectivos. 

d) — Valorização e espe
cialização dc pessoal das ofi
cinas existente, assim como 
redimensionamento do sector 
de ortótese. 

3. ° — Ao nível da dinami
zação associativa importa con' 
siderar que dos cerca ie vin 
te mil a vinte e cinco mi! 
DAFs, somente se encontra n 
inscritos na ADFA cerca de 
nove mil. Por outro lado. dos 
tes, poucos frequentam com 
assiduidade a ADFA, limitan 
do-s»e a esmagadora maiona 
a procurá-la para resolver 
questões pontuais que vão 
surgindo. Parece-nos pois SSÍ" 
tarefa importantíssima dos 
7rgãos da ADFA, acabar com 
este estado de coisas. Por is
so procurar-se-á: 

a) —- Ghamar o maior nú
mero possível de DFA*s da 
Zona Norte para sócios. 

b) — Fazer com qire os 
sócios assumam inteiramente 
essa qualidade, isto é, parti
cipando .activamente da sua vi
da e das suas realizações. 

Para alcançar estes objecti
vos, prov:uraremos dinamiza:' 
os serviços existentes, criar 
os julgados necessários, nu
ma palavra tornar a ADFA o 
mais útil possível para os 
seus sócios. Parale!amente. 
levar a ADFA, os seus servi
ços e a sua existência como 
espaço de solidariedade dos 
DFAs ao conhecimento do 
maior número possível de de
ficientes não sócios, através 
das Autarquias Locais e de 
outros meios. 

De entre as Iniciativas que 
levaremos à" pratica para di

namizar a vida associativa 
adiantaremos as seguintes: 

a) Realização de reu
niões alargadas de sócios em 
vários locais da Zona. 

b) —• Criação de uma Bi 
blioteca, dirigida também pa
ra os deficientes visuais. 

c) — Remodelação da área 
do BAR de modo a propiciar 
um local agradável de conví
vio. 

d) — Fomento da prática 
desportiva, através da realiza 
ção de torneios internos e 
com outras Associações de 
Deficientes. 

e) — Fomento de activida
des culturais designadamente 
encenação de Peças d»-5 Tea
tro, projecção de filmes, rea
lização de conferências e co
lóquios. 

Um outro aspecto que nos 
propomos alcançar é o do re
lacionamento da ADFA com 
outras Associações, que será 
norteada pelo espírito expres
so no preâmbulo deste Pro-
grama.a o d aisenção político-
-partidária e da submissão às 
Conclusões do 2.° Conqresso 
Nacional. Assim, procuraiae-
mos colaborar com as outras 
Associações, quando estive
rem em causa a situação dos 
deficientes e resolução dos 
seus problemas.'' 

4." — Ao nível dos servi
ços de âpòio social e admi
nistrativos será imprimida 
uma orientação que se nortea
rá pelos princípios seguintes: 

a) — Contenção das despe 
sasa de funcionamento desig
nadamente uo que toca a ma
teriais de conservação, mate
riais dé escritório, deslo
cações e estadias. 

b) — Atendimento dos só
cios* de modo a que se sin
tam identificados com á 
ADFA. 

c) — Estudo da possibili
dade de adopção de um no
vo horário que melhor sirva 
os interesses dos sócios, pro-
pondo-os aos Órgãos Centrais 
competentes. 

d) — Estímulo e contribu
to na valorização profissional 
dos trabalhadores destes ser
viços, assim como o apetre
chamento destes, dotando-os 
com os meios técnicos ade
quados. 

el — Substituição da via
tura existente por outra que 
reunn condições de transpor
te de deficientes em cadeiras 
de rodas. 

f) — Adopção de uma no
va política de funcionamento 
e gestão da .Cantina o Bar 
pondo-os ao Inteiro serviço 
dos sócios, seus familiares 
trabalhadores e utentes das 
oficinas, nomeadamente atra
vés do estudo de: 

Novo horário de funciona 
mento; 

Novo critério de preços; 
Nova dinâmica de funciona

mento para estas .actividades 
juntando-as. 

A médio prazo, criação de 
uma Cooperativa de Consumo 

a englobar nos referidos ser
viços, possibilitando desse 
modo aos sócios o abasteci
mento de produtos e bens de 
consumo. 

g) — Estudo da possibilida
de de lançamento de uma 
Cooperativa de Habitação ca
paz de solucionar problemas 
dos sócios nesse domínio. 

5. ° — Constitui urr dos 
maiores problemas da Zona, 
a situação de prioridade em 
que se encontra instalada a 
Delegação do Porto. t. pois. 
necessário e urgente ultrapas
sar esta situação, o que pro
curaremos fazer encetando di
ligências no sentido de tranŝ  
ferir para a ADFA a posse das 
instalações 'á, simultaneamen
te, preparar a construção de 
um complexo que sirva à exe
cução dos objectivos da As
sociação. 

Enquanto isso não se fizer, 
procurar-se-á cuidar das insta
lações actuais, dando - lhes 
um aspecto mais acolhedor y 
funcional. 

6. ° — Constituirá uma preo
cupação dominante, o estreita
mento das relações quer com 
as Delegações da Zona quer 
com as restantes Delegações 
da ADFA, na base dos prin
cípios referidos no preâmbulo 
deste Programa. 

Procurar-se-á aooiar de 
uma fornia mais eficaz os ser
viços das Delegações da Zo
na por forma que possam ser
vir os interesses dos sócios 
dessas áreas. 

Verificar-se-á o empenha
mento na política associativa 
a nível nacional nomeada
mente na participação activa 
às reuniões do Secretariado 
Nacional, reuniões com os 
Órgãos Centrais e outras ini
ciativas e acções quo forem 
desenvolvidas. 

7. " — Ao nível da política 
interna de trabalho, cumorir-
-se-ão rigorosamente as di
rectrizes estabelecidas uo Es
tatuto do Trabalhador da AD 
FA, assim como outras direc
trizes emanadas pelos órgãos 
competentes. Responsabilizar-
-se-ão cs trabalhadores, no 
desempenho das suas tarefas 
exigindo-se-lhes zelo, assidui
dade e competências de acor
do com as suas categorias 
profissionais. 

8. ° — Faltando ainda cer
ca de meio ano. para ao en
cerramento das Comemora
ções do Ano Internacional do 
Deficiente, procuraremos de
senvolver algumas iniciativas, 
que possam assinalar de uma 
forma significativa e positiva 
este Ano, para além de dese
jarmos participar activamente 
com a Comissão Distrital Ofi
cial constituída para o efeito. 

Peisamos que deste modo, 
a ADFA será um precioso au
xiliar doc deficientes na re
solução dos seus problemas. 
Será também um espaço do 
solidariedade e convívio dos 
mesmos. Realizando de fac-
tp estes objectivos, assumire
mos uma posição no contex
to do Associativismo de De
ficientes.. 

SECRETARIADO NACIONAL DE REABILITAÇÃO 

PROJECTO DE PORTARIA PREVÊ DÍSTICO 
DE IDENTIFICAÇÃO DE DEFICIENTE MOTOR 

PARA EFEITO DE ESTACIONAMENTO 
Um projecto de portaria 

do Secretariado Nacional 
de Reabilitação prevê a 
criação do dístico de iden
tificação de deficiente mo
tor a ser colocado, por 
forma visível do exterior, 
junto do pára-brisas dian
teiro, nos veículos ao ser
viço de deficientes moto
res, sempre que estes se 

encontrem estacionados 
nos locais que lhe estão 
especialmente destinados. 

O mesmo projecto pre
vê a criação de um painel 
destinado a indicar os veí
culos afectos ao serviço 
de deficientes motores. 

Tanto o dístico como o 
painel contêm o símbolo 
internacional de acesso. 
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COMPOSIGAOE PROGRAMA DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE ZONA 

PRESIDENTE: João Matias de Vasconcelos sócio n.° 590 
.1.° SECRETÁRIO: José Almeida Silva.. . . sócio n.° 2278 
2.° SECRETÁRIO: António Fernando Abrunhosa Amorim sócio n.° 2702 

DIRECÇÃO DE ZONA ~ 
PRÉSSDENTE: José Soles Girão sócio n.° 895 

VICE-PRESIDENTE: Aristides Rodrigues Saraiva sócio n.° 2878 
1. ° SECRETÁRIO: José Maria Damas dos Santos Pinto sócio n.° 6618 
2. ° SECRETÁRIO: Narciso Batista Pinheiro sócio n.° 908 

TESOUREIRO: Almiro Pais Correia sócio n.° 1442 

CONSELHO FISCAL DE ZONA 
PRESIDENTE: Mário António Ferreira dos Santos sócio n.° 1107 

RELATOR: António Joaquim Marta Moreira.. . . . sócio n.° 2004 
V O G A L : Carlos Alberto Castanho dos Santos sócio n.° 1673 

IA ZONA CENTRO ELEITOS 

PROGRAMA 

Quem somos? 
Somos um grupo de defi

cientes que na sua maioria 
desde a fundação da DFA, 
sempre estiveram na frente da 
luta pela satisfação dos direi
tos de todos aqueles que se 
deficientaram durante o ser
viço militar. Alguns de nós 
estiveram presentes nas acti
vidades e acções que permi
tiram a abertura das Delega
ções de Viseu e Coimbra e 
na discussão e participação 
de uns Estatutos que permi
tiram a descentralização e au
tonomia administrativa e eco-
nómica-financeira das Dele
gações e das Zonas. Alguns 
de nós trabalham ou partici
pam activamente há quase 

sete anos para o bem comum, 
decisivamente, através de ac
ções locais regionais e nacio
nais e cujos resultados têm 
sido bastante positivos embo
ra nem todas as questões 
foram resolvidas a contento 
de todos, nomeadamente a 
situação de Camaradas com 
acidentes ou doenças consi
deradas em serviço. 

Somos um grupo de defi
cientes possuidores de uma 
grande experiência associati
va e dos grandes problemas 
dos deficientes, que preten
dem, com a sua capacidade 
e militância, continuar a lutar 
exaustivamente na defesa dos 
interesses de todos e na sua 
inserção na sociedade de 

uma forma digna e humana, 
sem marginalizações por op
ções ideológicas ou religio
sas, considerando haver lugar 
para todos. 

Porquê a nossa candidatura? 
Candidatamo - nos porque 

estamos conscientes da' ne
cessidade absoluta da conti
nuidade da ADFA em defesa 
dos interesses de todos os 
seus sócios sem discrimina
ções e sem nenhuma er pri
vilegiado pois para nós, to
dos são iguais, independente
mente de terem sido Solda
dos, Sargentos ou Oficiais. 

Candidatamo - nos porque 
consideramos que a actuação 
dos anteriores órgãos Sociais 
da Zona Centro tem sido cor
recta e queremos mantê-la 
através de acções que visem 

• o engrandecimento da ADFA. 

Candidatamo-nos porque 
actualmente a ADFA atraves
sa sérias dificuldades que 
põem em perigo a sua linha 
de acção que lhe foi impreg
nada e que os actuais Esta
tutos preconizam. Pretende
mos que a ADFA continue a 
dar a cada sócio o direito 
de intervir democraticamente 
na vida da sua Associação 
através do lema: «CADA CA
BEÇA, SUA SENTENÇA». Há 
alguns associados (felizmen
te poucos) que pretendem uti
lizar o poder que exercem pa
ra transformar a ADFA num 
clube de meia dúzia de só
cios e alguns desses sócios 
pertencem aos actuais Órgãos 
Centrais, deixando assim, os 
problemas das delegações e 
dos associados por resolver. 

Candidatamo-nos ainda, por

que entendemos que a ADFA 
está a perder terreno e a ser 
ultrapassada nos contactos 
com o exterior, ou sejam. 
Presidência da República, 
Conselho da Revolução, Par
tidos Político/s, Grupos Parla

mentares, Associações de De
ficientes, Sindicatos e Asso
ciações Patronais, Poder Lo
cal, etc, havendo toda a ne
cessidade de a ADFA dialo
gar com todas as entidaes 
atrás citadas. 

ACTIVIDADES A DESENVOLVER 

A lista candidata, embora 
sabendo de todas as dificul
dades que se lhe irão depa
rar durante o seu mandato, 
propõe-se realizar o seguinte: 

Desenvolver acções visando 
o fomento de iniciativas que 
permitam a participação acti
va dos sócios, através de con
vívios, colóquios, sessões de 
esclarecimento, actividades 
culturais e recreativas. 

Desenvolver contactos com 
outras associações de defi
cientes e entidades civis e mi
litares, visando o incremento 
social das delegações da Zo
na elevando ainda mais o seu 
prestígio, dinamizando a liga
ção com a população. 

Desenvolver esforços no 
sentido de concretizar a trans
ferência da sede de zona pa
ra a delegação de Coimbra e 
proceder aos contactos com 
associados do Distrito da 
Guarda, conducentes à aber
tura de uma delegação na ci
dade da Guarda e. dinamizar 
a formação de núcleos. 

Proceder aos estudos ade
quados no sentido da elabo
ração de um projecto sobre 
o funcionamento dos servi
ços das delegações da Zona, 
cuja finalidade é tornar o seu 
funcionamento e consequente 
atendimento dos sócios, mais 
eficaz. 

Desenvolver esforços no 
sentido de criar as condições 
desejáveis a que as delega
ções têm direito relativamen
te à sua estabilidade econó-
mico-financeira, através de 
uma dotação orçamental, su
ficiente e Je uma gerência 
eficaz do seu património e re
ceitas financeiras. 

Exigir perante o SN a auto
rização para a compra de uma 
viatura nos termos semelhan
tes à Zona Sul. 

Exigir a resolução do pro
blema das instalações da De
legação de Viseu, através da 
aquisição de instalações pró
prias, à semelhança de pro
cedimento adoptado relativa
mente a outras delegações. 

Proceder aos 'estudos ne
cessários para a formação, 
na Zona, de uma Cooperati
va de habitação. 

Apoiar e desenvolver ac
ções que visem a denúncia 
de quaisquer formas de vio
lência e em defesa da paz 
no mundo, evitando-se assim 
o aparecimento de mortos e 
deficientes que as guerras 
provocam. 

Desenvolver e apoiar todas 
as acções que visem a reabili
tação e integração de todos 
os deficientes em moldes cor
rectos e justos sem paterna
lismos ou caridades. 

OSICAO E PROGRAMA DOS ORGAOS 
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL DE ZONA 

PRESIDENTE: Adelino Joaquim Santos sócio n.° 8484 
1. ° SECRETÁRIO: José Carlos Pestana sócio n.° 7103 
2. ° SECRETÁRIO: José Joaquim Gansinho Albino sócio n.° 5759 

DIRECÇÃO DÈ ZONA 
PRESIDENTE: Joaquim Alberto Santana Valadas sócio n.° 2123 

VICE-PRESIDENTE: José Luís Cavaco Ferreira.. sócio.n.* 8387 
1. ° SECRETÁRIO: Gilberto Miguel Trigueira Costelas . sócio n.° 8419 
2. ° SECRETÁRIO: Joaquim Manuel Vicente Saragoça sócio n.° 2149 

TESOUREIRO: António Fernando do Carmo Matias sócio n.° 7976 

CONSELHO FISCAL DE ZONA 
PRESIDENTE: Manuel Costa Sobral sócio n.° 8485 

RELATOR: António Manuel Gemito Fernandes sócio n.° 913 
V O G A L : César Osório de Magos Jorge sócio n.° 6093 

PROGRAMA -esforços para que sejam abo- . — Estabelecer contactos 
lidas as situações de miséria com as diversas entidades a 

«I iMihrt Açcnr iAT iv /AK/ iCMTC e de dependência económica Hm de serem criadas condi-
« U N I U U A b b U U A I 1 V A M t l N I t , e m q u e v i v e m a | g u n s d e f i c j e n . ç õ e s p a r a u t j | j z a ç 3 0 i p e I o s d e . 

TERÁ M A I S FORÇA O DEFIC IENTE» tes, fazendo um levantamen- ficientes, dos transportes pu
to de todos aqueles que vi- blicos, casas de espectácu-

Vão ser realizadas de novo, B — Pela sua reabilitação vem na nossa Zona, cumprin- los, recintos culturais e des-
neste ano em que decorre o profissional; do assim uma das delibera- portivos, bem como nos de-
ANO INTERNACIONAL DO r P f t „ I i m f l l n M r t n f t montn ( ' ; r ) e s aP r o vadas no nosso II mais edifícios públicos. DEFICIENTE, eleições para os ° - Po^um ^nuonamento C o n g r e s s o N a c i o n a | ; 

S S E P ?mmr55£ que vise a continui- D . B — R E A B I L I T A Ç Ã O 
hao-de defender e promover T . fortaierimen- ~ Promover as mais varia-
os direitos -e interesses dos to da nossa v?dà das iniciativas de âmbito so- PROFISSIONAL 
associados em geral. sociativa ' c i a ' ' C L , ' t u r a l e desportivo, es-

Se a união faz a força pen- tabelecendo contactos com Também neste campo pre-
samos ser neste lema que re- Assim- outras Associações congéne- tendemos fazer cumprir as de-
side a base essencial para o " res entidades oficiais, milita- liberações do II Congresso 
perfeito funcionamento dos £ sabido que o deficiente res culturais e desportivas, a Nacional da ADFA, pugnando 
novos Órgãos Sociais. encontra as mais diversas fim de proporcionar uma mais para que sejam criadas, no 

Neste espírito, e porque barreiras ao seu funcionamen- rápida inserção social do de- seio da nossa Associação, es-
acreditamos ser dever de to- [0 normal como 'elemento da ficiente, que não pode ser colas oficinais que permitam 
dos os associados zelar pela sociedade, sociedade que, fi- marginalizado num gheto à o melhor aproveitamento das 
defesa intransigente de uma nalmente, parece ter reconhe- parte; capacidades dos nossos as-
Associação democraticamente c i c i 0 q u e 0 deficiente é um sociados. 
dirigida por Órgãos cujos indivíduo capaz, como qual- — Publicar periodicamente 
princípios se norteiem no res- q U e r o utro, de desempenhar na Imprensa temas respeitan- Contactaremos as empresas 
peito dos interesses socioeco- tarefas ú.teis para o progres- tes ao deficiente, a fim de e enfidades oficiais no sen-
nómicos, profissionais e asso- s o c|essa mesma sociedade. sensibilizar e alertar a opinião lido de conseguir o apoio ne-â 
ciativos de todos so sócios, . pública; cessário ã admissão de defi-
propomo-nos lutar: - , fc f ° a e r i c i e n t e que caoe cientes tendo em conta as 

transformar a sociedade, a _ D e s e n v o I v e i . e s f 0 rços no suas reais possibilidades. 
A — I N T E G R A Ç Ã O J « 2 8 S C ' 5 m q u e e S l a sentido de acabar as obras 

SÓCIO - E C O N Ó M I - no nosso mini-ginásio, o qual Lutaremos para que o Go-
Q£ Como a sua integração so- dotaremos de pessoal espe- verno decrete a obrigatorieda-

ciai terá que passar por di- cializado e de equipamento de, embora em número per-
A — Pela integração sócio- versos estádios, teremos as técnico, a fim de que a ginás- centual, da admissão de de-

económica do deficien- seguintes tarefas: tica de recuperação seja uma ficientes em empresas públi-
te; — Desenvolver os nossos realidade na Zona Sul; cas e privadas, assegurando 

SOCIAIS OA ZONA SOL ELEITOS 
as condições para a sua 
aprendizagem e adaptação. 

C —- V IDA ASSOCIATI 
V A 

Estamos certos que só com 
uma grande participação po
derá ser cada vez mais forte 
a nossa vida associativa. . 

Entendemos assim, promo
ver o maior número possível 
de assembleias e reuniões a 
fim de serem assegurados os 
ideais associativos e demo
cráticos da ADFA na defesa 
de todos os associados. 

Desenvolveremos esforços 
no sentido de estabelecer 
contactos com outras Asso
ciações de Deficientes, para 
que juntos, encontremos as 
soluções que melhor sirvam 
os interesses dos deficientes 
em geral. 

Criaremos, na nossa ,Sede 
da Zona Sul, diversos depar
tamentos, com a participação 
de comissões de sócios, pa
ra ocupação dos tempos li
vres, entre os quais uma bi
blioteca, a fim de possibilitar 

um mais são convívio entre 
todos os associados. 

Faremos contactos, a fim 
de esclarecer e auscultar a 
sua opinião com os só
cios que não possam deslo-
car-se à nossa sede, assim 
como promoveremos reuniões 
e convívios em localidades de 
maior número de associados. 

Cumprindo também as de
liberações do II Congresso 
Nacional, envidaremos todos 
os esforços para desenvolver 
contactos com outras Asso-
ções de Deficientes, a fim de 
evoluirmos para um grande 
movimento associativo, a ní
vel Nacional, com objectivos 
claramente definidos, organiza
do com base no resultado dé 
reuniões de todas as Asso
ciações, para ser criada '/-.ia 
Comissão Nacional de Defi 
cientes, isenta polftico-partida. 
riamente, e onde cada Asso
ciação mantenha a sua per 
sonalidade e autonomia pró 
prias. 

Fazendo assim, cumprire 
mos integralmente o espírito 
e o ideal defendidos pelo^ 
nossos estatutos da ADFA 

POR M0IIU0 DE FÉRIAS 

Os serviços da sede da Associação em 
Lisboa, incluindo o bar/ por motivo de 
férias dos trabalhadores, estarão encer
rados durante o mês de Agosto. A Asso
ciação, durante Agosto, estará, contudo, 
aberta, com um serviço de recepção para 
resolver as questões postas pelos associa
dos dentro do possível, ou encaminhá-los 
de molde a poderem ser resolvidos em 

Setembro 
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Durante o concurso de pesca em Évora— (Foto FARINHO LOPES) 

ACTIVIBA1ES DESPORTIVAS EM EVO 
A semelhança dos anos 

anteriores, realizou-je, na Bar
ragem do Barrocal, em Évo
ra, no dia 28-6-81, o V Almo
ço Piscatório, promovido pe'a 
Delegação da A. D. F. A. na
quela cidade. 

O referido almoço piscató
rio, integrado nas comemora
ções da Feira de S. João e de 
S. Pedro,'teve a participação 
de cerca de 200 concorre), 
tes, entre os quais se integra

ram numerosos dtlicientes. 
No final, foram distribuídos 

130 prémios que. oferecidos 
por entidades militares e 
para miHSares e organismos 
públicos e empresas priva
das, testemunham a implan
tação -e a simpatia de qu« 
goza a nossa Associação na 
Zona Sul. 

No mesmo dia, foi disputa
do, no Pavilhão da Escota 
Preparatória André de Rt 

sende, também em Évora, um 
jogo de basquetebol ©m ca
deira de rodas, entre as equi
pas da A. D! F. A. e da Joa-
níta, tendo venoido esta últi
ma. 

A assistência, que acorreu 
para ver um espectáculo des
portivo inédito até então em 
Évora, aplaudiu entusiastica
mente, premiando assim o 
bom trabalho realizado pelos 
dois conjuntos. 

00 DEFICIENTE 
O Conselho Geral do Sindicato dos Bancários do i 

Sul e Ilhas, na sua reunião de 3 e 4 de Junho último, 
aprovou, no período de antes da Ordem de Trabalhos, 
a seguinte moção relativa ao Ano Internacional do De
ficiente. 

«CONSIDERANDO: 
— Que as medidas anun
ciadas pelos órgãos do po
der, no âmbito do «Ano 
internacional do Deficien* 
te», não têm passado de 
meras declarações do in
tenções, e que até a pouca 
legislação existente ten* 
dente à reintegração do 
deficiente na sociedade, 
não tem passado de «letra 
morta», como ó exemplo 
o CCTV do Sector Banca-

— que o nosso Contrato 
Colectivo contém uma dis
posição estipulando que 
em cada 100 trabalhadores 
a admitir para a Banca pe

lo menos dois sejam defi
cientes físicos, o que não 
tem sido cumprido pelos 
Conselhos de Gestão, não 
obstante as tentativas nes
se sentido efectuadas por 
alguns Secretariados e que 
assume particular gravida
de face ao crescente nú
mero de admissões verifi
cado na Banca; 

— que a Direcção do nos-
so Sindicato se tem man
tido numa atitude de pas
sividade relativamente a 
esta situação. 

O CONSELHO GERAL DO 
S. B. S. I. REUNIDO EM 
3.6.81, DELIBERA: 

Recomendar à Direc
ção que desenvolva 
todas as medidas de 
sensibilização neces
sárias à concretização 
dos objectivos que 
visam atingir com as 
as comemorações do 
«Ano Internacional do 
Deficiente», inteiran-
do-se, se necessário, 
junto da Comissão Na
cional das Comemora
ções e/ou, das Asso
ciações de Deficientes 
das iniciativas a levar 
à prática; 
que accione os me
canismos necessários 
com vista ao rápido 
cumprimento da refe
rida disposição con
tratual e que, se ne
cessário, denuncie jun
to da opinião pública 
o seu Incumprimento.» 

NOVOS ÓRGÃOS SOCIAIS PROGRAMARÃO CONTINUAÇÃO 
DA LUTA LEGISLATIVA COM 0 MINISTÉRIO DA DEFESA 

No momento em que se encerra esta eidição do «Elo» ainda 
não tomaram posse os novos Órgãos Sociais Centrais, pelo que não 
está programada ainda a actuação da Associação perante o Minis
tério da Defesa, no que respeita às reivindicações dos deficientes 
das Forças Armadas. 

Essa actuação enquadrar-se-hà, naturalmente, nas deliberações 
da Assembleia Geral sobre esta matéria e na proposta aprovada pelos 
sócios concentrados em frente ao Ministério da Defesa no dia 15 de 
Maio aquando da manifestação. 

Logo que os órgãos tomem posse, o que se prevê para o dia 1 de 
Agosto, solicitarão numa audiência ao Secretário de Estado da De
fesa a fim de saber, de facto, da vontade do governo em responder 
às reivindicações da Associação e que são, essencialmente, as alte
rações do Decreto-Lei n.° 43-76, Lei dos grandes deficientes, C M R A 
e pensões de preço de sangue. 

A situação dos deficientes em 
' Portugal poderia caracterizar-se 

do seguinte modo: muitos pro
jectos mas poucas medidas. 

Os deficientes, em Portugal, 
neste momento, alimentam-se de 
esperança. Da esperança nos pro
jectos que deverão produzir as 
medidas aguardadas. 

Estamos numa fase caracteri
zada por projectos elaborados. A 
força dos deficientes e o impulso 
que esta conseguiu dar ao pro
cesso de integração social levou 
já à fase dos projectos. Projectos 
que os deficientes vão fazendo 
criar e que o governo vai con
gelando. 

A «guerra» dos deficientes das 
Forças Armadas junto do Minis
tério da Defesa Nacional é por 
causa dos projectos elaborados e 
agora congelados. O balanço da 
actuação do Secretariado Nacio
nal de Reabilitação desde a sua 
criação cifra-se muito num certo 
número de projecos elaborados, 
à sombra dos quais apetece 
«adormecer» de consciência tran
quila. Os deficientes, por este 
País, vão ouvindo falar em pro
jecos (últuno número). 

Mas tentemos exemplificar. 
O projecto de Estatuto do Tra

balho Protegido, elaborado com 
grande entusiasmo por um grupo 
de trabalho no âmbito do Secre
tariado Nacional de Reabilitação, 
de que fizeram parte as Associa
ções de deficientes,' e aprovado 
com grande orgulho pelo Conse
lho Nacional . de Reabilitação, 
caiu, há mais de um ano, nas 
«câmaras frigoríficas» dos Minis
térios do Trabalho e dos Assun
tos Sociais, onde se mantém em 
bom estado de conservação, es-
pera-se. 

O projecto de solução em eir-
culção na cidade de Lisboa de 
viaturas adaptadas para deficien
tes, arquitectado por um grupo 
de trabalho de que fizeram parte 
a C M L , SNR, Carris e Associa
ções de deficientes, entregue à 
vereação da Câmara Municipal 
de Lisboa há mais de um ano, 
vai envelhecendo nas gavetas dos 
departamentos estatais. 

O projecto de compra de gaso
lina mais barata pelos deficien
tes, elaborado há cerca de dois 
anos no Secretariado Nacional de 
Reabilitação com a participação 
das Associações de deficientes, 
passeou-se durante uns tempos 
por alguns Ministérios que lhe 
atribuiram a condição permanen
te de projecto, aflorou há dias 

no Secretariado Nacional de Rea
bilitação para mergulhar (nas câ
maras frigoríficas?) na Secreta
ria de Estado da Segurança So
cial. 

O projecto de elaboração de 
um projecto sobre a admissão dos 
deficientes na função pública não 
chegou a ser projecto, porque o 
projectado grupo de trabalho, de 
que fariam parte as Associações 
de deficientes, não chegou a ser 
constituído. 

O projecto de regulamentação 
da situação dos deficientes tra

balhadores da função pública, 
elaborado pelo Ministério da Re
forma Administrativa há cerca de 
dois anos, sobre o qual se pro
nunciaram o Secretariado Nacio
nal de Reabilitação e as Associa
ções dé Deficientes, faz, neste 
momento, certamente, parte dos 
arquivos daquele Ministério «re
formador». 

O projecto de abolição das bar
reiras arquitectónicas, em cir
culação há cerca de dois anos 
pelos Ministérios tem, pelos vis
tos, dado que falar, já que há 
muita gente empenhada em que 
não passe de projecto mesmo. 

Há outros projectos, jovens, 
com curta história, de que não fa
laremos, como o da isenção de 
direitos alfandegários na aquisi
ção de meios de compensação 
por deficientes (de que damos 
notícia noutro local deste núme
ro), e o projecto de isenção se 
taxa de rádio e televisão para 
deficientes surdos (notícia do úl
timo número do «Edo»). 

Há ainda mais projectos por 
aí. Cada qual terá a sua Histó
ria. História de longos percursos 
que fazem pelos Ministérios até 
repousarem (eternamente) em al
guma gaveta. 

Um novo projecto vai ver bre
vemente à luz do dia. Trata-se 
do projecto de admissão dos de
ficientes como trabalhadores do 
sector privado e público empre
sarial (com fixação de quota obri
gatória). Deste projecto falamos 
mais desenvolvidamente noutro 
local deste número. Aqui apenas 
queremos manifestar o nosso re
ceio de que siga as mesmas pi
sadas de outros, nomeadamente 
do projecto de Estatuto do Tra
balho Protegido. E estes dois pro
jectos, sem menosprezo pelos ou
tros referidos, são demasiado ca
ros aos deficientes para que es
tes, através das suas organizações 
representativa^, assistam impávi
dos ao seu congelamento. 

PROJECTO Dl |[| SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DOS D1HM1IS AO TRANSPORTA 

APRESENTADO PEIO PARTIDO COMUNISTA 
NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

O Partido Comunista 
Português apresentou, em 
Junho passado, na Assem
bleia da República, um 
projecto de lei visando re
solver algumas questões 
relativas às dificuldades 
que os deficientes têm no 
domínio dos transportes. 

Neste projecto prevê-se 
a compra de gasolina a 
preço reduzido por parte 
dos deficientes ou isenção 
do imposto de compensa
ção do gasóleo. Prevê-se 
igualmente um preço pre
ferencial na utilização dos 
transportes colectivos e 
um subsídio na utilização' 

de transporte público indi
vidual. 

Estes direitos, segundo 
o projecto do PCP, seriam 
atribuídos aos deficientes 
com 60% ou mais de in
capacidade e que tenham 
dificuldade de orientação 
ou locomoção. 



N.° 93 — JULHO —1981 E L O D O S DEFICIENTE D A S FORÇAS A R M A D A S PAQ. 11 

ESPECIAL 
Em Novembro próximo, por altura do 

7.° aniversario do nosso jornal e integrado 
nas comemorações do AID a nível da ADFA, 
será feita uma edição especial do «Elo» 
com grande tiragem. 

Pretende-se que este número foque as 
várias questões relacionadas com a proble
mática do deficiente e outras de carácter 
geral, espacialmente encaradas no âmbito 
da AID. 

Para tal, solicitámos a todos os sócios 
e amigos que participem na feitura desta 
edição, enviando-nos notícias, artigos, en
trevistas, poesia ou aquilo que julguem con
veniente. 

Todos os trabalhos devem ser dirigidos 
à redacção do «Elo» e devem dar entrada 
o mais tardar até 30 de Outubro próximo. 

Pretende-se fazer um número partici
pado do «Elo» que fique como um registo 
do Ano Internacional do Deficiente. 

NOS CLTIMOS MESES DO ANO 

A CARRIS VAI AFIXAR CARTAZES 
ALUSIVOS AO AID O S SUAS VIATURAS 

A Companh ia Carr is de 
Ferro de L isboa vai af ixar 
nos dois últ imos meses 
deste ano (Novembro e 
Dezembro) nas suas via
turas em L isboa (eléctr i 
cos e autocarros) car tazes 
alusivos a o Ano Interna
cional do Deficiente. 

A Carr is conta, para es
ta iniciat iva, c o m a co la

b o r a ç ã o do Secretar iado 
Nacional de R e a b i l i t a ç ã o 
e das A s s o c i a ç õ e s de De
f icientes. 

A A D F A cons idera esta 
iniciat iva posit iva e irá fa
zer d i l i g ê n c i a s no sent ido 
de tentar apresentar um 
cartaz próprio portador de 
uma mensagem dos defi
cientes das Forças Arma
das para a p o p u l a ç ã o . 

QUEIRAM CONSIDERAR ME 
ASSINANTE DO «ELO» 
O t t CEHTRfiL DA A. D I A 
N O M E 

MORADA 

LOCALIDADE 

C Ó D I G O P O S T A L 

Para o que junto envio a quantia: 

PORTUGAL 
A S S I N A T U R A A N U A L . , 200$00 Q 

A S S I N A T U R A S E M E S T R A L . . . 100$00 • 

ESTRANGEIRO 
A S S I N A T U R A A N U A L 400$00 • 
A S S I N A T U R A S E M E S T R A L . . . 200$00 Q 

Assinale no respectivo quadrado com u m X 
o que lhe interessa 

A verba correspondente pode ser enviada em 
Cheque ou Vale dc Correio 

K «corte e envie à 

Redacção do « E L O » 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 Lisboa Codex 

MORREU CARLOS DE OLIVEIRA 
UM DOS MAIORES ESCRITORES 
CONTEMPORÂNEOS 

No dia 1 de Ju lho , com 60 anos incompletos, 
morreu, de síncope cardíaca, o grande prosador e 
poeta Car los de Ol ivei ra. 

Nasc ido em Belém, no Bras i l , l i cenc iado em C i ê n 
c ias Históricas e Filosóficas na Universidade de Coim
bra, anti fascista lúcido e coerente, tornou-se num dos 
maiores, representantes do neo-realismo p o r t u g u ê s . 

Da sua obra sal ientamos «Casa na Duna», publi
cado em 1943 e considerado um clássico do neo-rea
l ismo, «Uma Abe lha na Chuva», romance adaptado ao 
c inema, e «Finisterra», publ icado em 1979 e que mere
ceu o prémio «Cidade de Lisboa». 

Com o desaparecimento de Car los de Ol iveira, 
Portugal f icou mais pobre. A sua obra literária, embora 
vasta, f icou incompleta. Mas o patr imónio artístico que 
nos legou (estudado pelos alunos do l iceu depois do 
25 de Abr i l ) , consti tui , contudo, um valor a defender 
como um importante contr ibuto para o enr iquecimento 
da cultura portuguesa. 

Aqu i , no «ELO», deixamos uma singela homena
gem a Car los de Oliveira, publ icando um dos seus 
poemas. 

Acordai, 
homens que dormis 
a embalar a dor 
dos silêncios vis! 
Vinde, • no clamor 
das almas viris, 
arrancar a flor 
tfne dormi: na fiiíkt 

Acordai, 
ridos e tufões 

• que dormis no ar 
e rias multidões! 
Vinde incendiar 
de astros e canções 
as pedras e o mar, 
e o mundo e os coraçõeêt 

Acordai! 
Acendei 
de almas e de sóis 
este mar sem cais, 
nem lux de faróis! 
E acordai, depois 
das lutas finais, 
os nossos heróis 
que dormem nos eooidâ 
Acordai! 
(Carlos de Oliveira — Canções heróicas) 

DE 14 A 18 DE SETEMBRO 

GULBENKIAN VAI REALIZAR ENCONTRO 

A F u n d a ç ã o Caloust Gul
benkian, através do seu ser
v iço de E d u c a ç ã o , vai rea
lizar, de 14 a 18 de Setem
bro próximo, um Encontro 
Sobre I n t e g r a ç ã o da Crian
ça e do Jovem Deficiente, 

Este encontro, para o 
qual a A D F A foi conv idada, 
destina-se ao debate das 
c o n d i ç õ e s necessárias à 
i n t e g r a ç ã o e à s mudanças 
desejáveis no ensino regu
lar para que tal i n t e g r a ç ã o 
possa real izar-se. 

Neste encontro, cujo nú
mero de part icipantes é 
restrito, dirige-se especi f i 

camente aos estabeleci
mentos de e d u c a ç ã o espe
cial existentes ( d i r e c ç õ e s 
e equipas pedagógicas) , 
estando igualmente previs
ta a p a r t i c i p a ç ã o de repre
sentantes das Esco las do 
Magistério Primário e de 
Educadoras de Infância, 
bem como de quantos in
t e r v ê m , a nível of icial ou 
partcular, no âmbito de 
e d u c a ç ã o of ic ia l . 

A A D F A f a r - s e - à repre
sentar neste encontro atra
vés de elementos do Depar
tamento de E d u c a ç ã o e 
Cultura. 

EM DESTE NUMERO 
9000 EXEMPLARES 

A, I. D. 

É consolador viver no século X X e disfrutar 
as comodidades que o progresso proporciona ao 
homem. 

Que diferença entre o conforto das casas 
de hoje, bem aquecidas isoladas de humidades 
e ruídos providas de água e esgotos, com luz 
própria, e a caverna do «Macaco Primit ivo»! 
Mas o «minúsculo» cérebro deste não dava para 
mais, e foram precisos milhões de anos e suces 
sivos estádios vegetativos, para que crescesse 
aprendesse e assimilasse, bastando hoje ao ho 
mem carregar num botão para que complexos 
cérebros-computadores funcionem para o ser
vir, rodeando-o de bem-estar que se estende da 
casa onde habita ao local onde trabalha, onde 
estuda, onde come, onde se distrai e aos meios 
por que se faz transportar. 

Menosprezou porém a «besta» que coexiste 
consigo, e dsencadeia guerras que, mais dó que 
levar à sua distruiçao, estropiam milhões de 
seres que, a par daqueles já nascidos deficien
tes, se vêem rodeados por um mundo hostil 
onde se sentem inadaptados. 

Porquê? 
Porque a sociedade, que louvavelmente se 

tem preocupado em aumentar a longevidade, 
em suprimir a doença, em formar espíritos sãos 
em corpos escorreitos, os esqueceu ao construir 
os arranha-céus e as vivendas onde habita, as 
estradas e avenidas onde se transporta e pas 
seia, as fábricas e escolas onde trabalha e estu
da, os teatros e estádios onde se diverte e joga. 
e esqueceu que o deficiente também vive, tam 
bém trabalha, estuda, joga e se faz transportar 
pois é, na Sociedade, um elemento como qual
quer outro. 

É pois natural, digamos mesmo, NECESSÁ
RIO E U R G E N T E , que, ao serem projectadas as 
cidades e seus acessos, se tenha em conta que 
existem DEFICIENTES, desde os motores aos 
invisuais, e, assim, se adaptem os interiores das 
habitações e edifícios públicos, as oficinas e ps 
escritórios, as escolas e os liceus, os locais dc 
diversão e os campos de jogos, os transportes 
colectivos e os aparcamentos, pois a Sociedade 
nãò pode ter a veleidade de desprezar o defici 
ente, cuja participação é imprescindível. 

A Sub-Comissã© do A . I. D. 
da delegação de Évora 

M n EMPENHADA ND ANO 
l 

O Bureau Político do MPLA, 
partido que se encontra à fren
te dos destinos da República 
Popular de Angola, recomen
dou recentemente, segundo o 
jornal «Angola», às estrutu
ras do partido e do Estado e 
a todas as instituições liga
das à Assistência >3 Preven
ção Social que desenvolvam 
um intenso trabalho de educa
ção do Povo, que expliquem 
as necessidades de integra
ção dos deficientes físicos na 
sociedade '2 que combatam a 
sua marginalização». 

Nesta, sua declaração, o 

MPLA considera que «uma 
grande importância deve ser 
dada à elaboração de leis e 
regulamentos que visem uma 
maior protecção ao diminuí
do físico, garantindo a sua 
participação "afectiva na activi
dade laboral». 

Considera ainda que «a 
criação de associações de di
minuídos físicos deverá ser 
um passo a materializar, para 
tornar mais rápida e efectiva 
a integração dos diminuídos 
físicos na vida polític? eco
nómica, cultural e social do 
País». 

SECRETARIADO NACIONAL DE REABILITAÇÃO 

PROJECTO DE PORTARIA DEFINE 
DEFICIENTE MOTOR PARA EFEITO 
DE FACILIDADE OE TRANSPORTES 

Um projecto de portaria 
do Secretar iado Nacional 
de R e a b i l i t a ç ã o define, pa
ra efeito de .facil idade de 
transportes, o que se en
tende por deficiente motor 
e que é todo aquele que, 
com 6 0 % ou mais de inca

pacidade tem di f iculdade 
de l o c o m o ç ã o na v ia pú
bl ica sem auxílio de on-
trem ou recurso a meios 
de c o m p e n s a ç ã o e que te
nha dif iculdade dé acesso 
aos transportes públ icos 
normais ou a sua utiliza
ç ã o . 
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A N O INTERNACIONAL DO DEFICIENTE 

Jogos florais — impor
tante concurso de inte

resse cultural aberto 
a lodos 

A ADFA leva a efeito o 
seu primeiro concurso de 
Jogos Florais. Uma inicia
tiva de carácter cultural 
inserida nas acções pro
gramadas para o A. I. D. 

Todos os deficientes das 
Forças Armadas têm a sua 
história para contar: rela
tos de operações em que 
tomaram parte na guerra 
colonial, como foram feri
dos, casos passados du
rante a estadia nos Hospi
tais, reintegração na socie
dade ou qualquer outro 
assunto ligado aos proble
mas dos Deficientes em 
geral. 

Mas não só os Deficien
tes poderão concorrer: o 
concurso é para todos e, 
para participar, basta ape
nas querer. 

Contar uma história es
crevendo, fazer um poema, 
tirar uma fotografia ou es-
45o4h«r algumas de entre 
ws amigas não é assim tão 
HiffcíL 

Estas coisas não estão 
só ao alcance dos escri
tores, dos poetas ou'fotó
grafos. 

Também nós, cidadãos 
comuns, podemos fazê-las, 
já que a cultura não é mo
nopólio de ninguém. Por
tanto, não hesitem: man-
dem-nos o vosso trabalho. 
Ele será analisado e clas
sificado. 

. Esta iniciativa, para além 
do seu interesse como for
ma activa de valorizar cul
turalmente as acções leva
das a cabo pela ADFA no 

Dentro do espírito que A. I. D., será um forte con-
presidiu à eloboração do tributo para o enriqueci-
programa do A. . D., várias mento do património cultu-
actividades estão já pro- ral da ADFA. 
gramadas para (depois das 
férias) Setembro e Oulu- Regulamento . 
bro. tlo concurso 

1. Os jogos serão com
postos das seguintes mo
dalidades: 

Narrativa, Poesia e Fo
tografia. 

2. Os trabalhos terão 
como tema obrigatório, a 
problemática dos Deficien
tes e/ou guerra colonial. 

3. Todos os trabalhos 
terão de dar entrada na 
sede da ADFA, até às 18 
horas do dia 30 de Setem
bro de 1981. Os enviados 
através dos CTT, não po
derão ter data posterior a 
30 de Setembro, no res
pectivo carimbo. 

4. Os trabalhos terão de 
ser dactilografados em fo
lhas de papel A4. 

5. A forma literária da 
narrativa, fica ao livre cri
tério do autor. 

6. Os trabalhos serão 
assinados, pelo autor com 
pseudónimo e enviados em 
envelopes, conjuntamente 
com outro envelope lacra
do onde constará a identi
ficação do autor. 

7. Os concorrentes po
derão participar com todos 

os trabalhos que entende
rem, tendo no entanto de 
os enviar em separado (um 
trabalho em cada envelo
pe). 

8. A fotografia não tem 
qualquer limitação de for
mato ou cor e pode ser 
moderna ou antiga. 

9. Todos os trabalhos 
terão de ser inéditos. 

10. A ADFA reserva-se 
o direito de reproduzir to
das as obras enviadas para 
futuras iniciativas de carác
ter cultural, individuais ou 
colectivas, salvo indicação 
contrária dos autores. 

11. Os trbaalhos serão 
apreciados e classificados 

por júri da responsabilida
de da ADFA. 

12. A seguir à aprecia
ção dos trabalhos estes 
serão expostos e os pré
mios atribuídos em sessão 
pública de intervenção cul
tural. 

13. Serão atribuídos pré
mios até ao 10.° lugar por 
cada modalidade. Os pré
mios, ainda não revelados, 
constituirão uma surpresa 
agradável para os contem
plados. 

NOTA: 1. Situações não 
previstas no presente re
gulamento serão da com
petência da Comissão da 
ADFA para o A. I. D. 

i 

2. Todos os trabalhos 
devem ser dirigidos: 

À ADFA 
Concurso de Jogos Florais 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 Lisboa Codex 

Filmes 

A ADFA possui já vários 
filmes sobre a problemá
tica do Deficiente cedidos 
por algumas embaixadas, 
para o efeito por nós con
tactadas." Dois destes fil
mes foram já projectados, 
um na Baixa da Banheira 
e o outro no núcleo da APD 
de Cascais. Em Setembro/ 
/Outubro haverá projec-

ACESSO DOS DEFICIENTES AOS TRANSPORTES 

No âmbito das comemo
rações do Ano Internacio
nal do Deficiente e na se
quência das actividades 
do grupo de trabalho que 
tem vindo a funcionar no 
âmbito do Secretariado 
Nacional de Reabilitação, 
constituído por elementos 
da ADFA, APD, CP (Cami
nhos de Ferro Portugue
ses) e do próprio Secre
tariado e que tem em vista 
enconrtar formas adequa
das da eliminação das bar
reiras arquitectónicas, foi 
elaborado um poster, a ser 
afixado nas estações de 
Caminho de Ferroa em que 
se expressa alguns dos di
reitos que os deficientes 
têm na utilização dos com
boios. 

Este poster, que mostra 
um deficiente de cadeira 
de rodas a ser conduzido 
por um funcionário da CP 
para uma carruagem, con
têm os seguintes dizeres: 

DEFCIENTE 

— Tens prioridade no aces
so à bilheteira. 

— Podes adquirir o bilhete 

no comboio sem ficares 
sujeito ao pagamento 
da cobrança mínima de 
500S00, quando trans
portado em cadeira de 
rodas. 
Tens direito à ajuda de 
qualquer agente da CP 
na circulação, acesso e 
transporte, quando pre
viamente anunciado. 

Podes viajar em qual
quer carruagem acessí
vel ao público. Quando 
transportado em cadei
ra de rodas, e se o qui
seres, podes utilizar o 
furgão. 
Dispões nas carruagens 
de lugares destinados ã 
tua utilização. 
Benef ic ias, tal como 
qualquer outro utente, 

de todas as tarifas es
peciais e mais favorá
veis existentes na CP. 

— Tens direito a transpor
te gratuito de de cadei
ras de rodas quando te 
faças acompanhar dela. 

O referido poster, como 
já foi dito, mostra um de
ficiente de cadeira de ro
das a ser conduzido para 
uma carruagem da CP. É 
interessante referir que 
esse deficiente é o próprio 
representante da ADFA no 
grupo de trabalho respon
sável por -esta iniciativa. 
Além das estações da CP. 
o poster será afixado nas 
Associações de Deficien
tes e Autarquias Locais, a 
fim de se proceder a uma 
ampla divulgação. 

ções em Lisboa, na sede 
da Associação, H. M. P.-
-anexo e Lar Militar. 

Pensamos ainda poder
mos dispor de um maior, 
número de filmes do gé
nero sobre a problemática 
do Deficiente em diversos 
países. 

As delegações da ADFA. 
autarquias, colectividades 
e associações interessadas 
na projecção de alguns 
dos filmes que dispomos, 
devem solicitar-nos os mes
mos com a.devida antece
dência. 

Exposições 

Também o ciclo de ex
posições será realizado em 
fins de Setembro, algumas 
das embaixadas contacta
das no sentido de nos ce
derem material sobre De
ficientes, responderam já 
favoravelmente, Pelo que 
neste momento temos ma
terial à disposição em duas 
•embaixadas aguardando 
resposta das restantes com 
as quais estabelecemos 
contactos. 

Foi também editado um 
auto - colante alusivo ao 
A. I. D. que aqui reprodu
zimos. 

Calendário paia 7*>#2 
Para a elaboração do 

calendário de 1982 da 
ADFA, está aberto concur
so, até 30 de Setembro 
próximo, para envio de 
motivos tendentes à exe
cução do mesmo. 

A partir desta data, um 
júri, composto e seleccio
nado entre elementos da 
ADFA, procederá à escolha 
do melhor trabalho apre-

- sentado, que servirá de 
base à feitura do «calen
dário-1982» da ADFA, o 
qual será galardoado corn 
um prémio. 

Todos os motivos e/ou 
desenhos devem ser en
viados à sede da ADFA 
até ao dia 30 de Setembro 
próximo. 

Todos os trabalhos de
vem ser acompanhados de 
envelope feòhado onde 
constará a identificação do 
autor. 

Por motivo de férias, a delegação da 
ADFA em Bragança terá os seus serviços 
de atendimento dos sócios encerrados du
rante o mês de Agosto, mais propriamente 

de 27 de Julho a 25 de Agosto 


